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Os desafi os da crise 
e confi ança de António Costa 
no papel das mutualidades

Saímos de uma crise fi nanceira in-

ternacional, enfrentámos uma pan-

demia que a todos colocou à prova e 

agora estamos perante uma guerra, 

sem fi m à vista, e cujas consequên-

cias para o mundo ainda estamos 

longe de poder calcular.

No imediato, estamos confrontados 

com uma taxa de infl ação a níveis 

que não conhecíamos há muitos 

anos, assistindo a uma espiral de au-

mentos dos preços da energia e dos 

bens de primeira necessidade, que 

nos arrastam inexoravelmente para 

uma crise económica e social.

É nestes momentos, como muito 

bem reconhece o Primeiro-Ministro,

António Costa, nas páginas seguin-

tes desta revista, que o papel do se-

tor social, embora contínuo e sem-

pre presente, ganha visibilidade 

acrescida e o seu contributo para a 

coesão social é mais sublinhado.

As mutualidades estão, como ao lon-

go dos últimos oito séculos, ao lado 

dos portugueses, a cumprir a sua 

missão: cuidar e proteger os cida-

dãos, especialmente os mais vulne-

ráveis. Não vacilaremos! Estaremos 

cá, no terreno, a chegar onde é pre-

ciso e a pugnar pelos princípios e va-

lores do mutualismo.

Nesta edição da revista MUT, que or-

gulhosamente disponibilizamos aos 

nossos leitores e, em especial, aos 

mutualistas, o Primeiro-Ministro dei-

xa uma palavra de apreço e confi an-

ça no papel e no trabalho das asso-

ciações mutualistas.

O seu testemunho, gravado nestas 

páginas, honra-nos e acrescenta-nos 

responsabilidade.

A entrevista a António Costa re-

veste-se de um grande simbolis-

mo para o Movimento Mutualista. 

Porque fala diretamente para os 

mutualistas. Porque o Primeiro-

-Ministro de Portugal reconhece e 

valoriza o papel e o contributo das 

mutualidades para a coesão da 

sociedade portuguesa. E porque 

reabre a porta que a ex-Ministra da 

Saúde tinha fechado à discussão 

sobre o direito que as entidades da 

economia social têm de dinamiza-

rem farmácias sociais.

Neste número da MUT, damos a 

conhecer o essencial do Estudo de 

Caracterização do Movimento Mu-

tualista em Portugal, que a União 

das Mutualidades Portuguesas en-

comendou ao ISCTE. Trata-se de um 

contributo notável para a afi rmação 

e o reconhecimento público da rele-

vância do papel e da ação das asso-

ciações mutualistas no quotidiano 

dos cidadãos, verdadeiramente dis-

tintivos no contexto da própria eco-

nomia social.

Esta obra, que oportunamente será 

apresentada em livro, congrega e 

sistematiza múltiplos dados e infor-

mações que permitem estabelecer 

um perfi l circunstanciado do asso-

ciativismo mutualista e do papel do 

mutualismo, para além de produzir 

interessantes refl exões sobre os ca-

minhos para o futuro deste Movi-

mento com mais de oito séculos de 

história.
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PRIMEIRO-MINISTRO

“As mutualidades 
contribuem de forma 
crucial para a coesão 
da sociedade portuguesa”

As mutualidades contribuem de “forma crucial” para a coesão da sociedade 

portuguesa e, enquanto comunidade, “devemos reconhecer o esforço, a abne-

gação e a dedicação das associações mutualistas – e dos seus trabalhadores”. 

É assim que o Primeiro-Ministro, António Costa, caracteriza o papel do movi-

mento mutualista, nesta que é a primeira entrevista de um líder do governo à 

revista MUT, onde aborda o papel das mutualidades na prestação de cuidados 

de saúde e vários dossiês relevantes para o setor social e solidário.

E se a ex-Ministra da Saúde tinha uma posição relativamente fechada quanto 

à abertura de novas farmácias sociais, António Costa, questionado sobre a ma-

téria, deixa margem para progressos, ao afi rmar que o Governo “está sempre 

disponível para analisar as propostas do setor, que venham a contribuir para a 

melhoria da qualidade e acessibilidade das respostas em saúde aos cidadãos”.

Para o Primeiro-Ministro, o Plano de Recuperação e Resiliência, “constitui uma 

janela efetiva de oportunidade para robustecer uma nova geração de respos-

tas e equipamentos sociais” e sobre a medida da gratuitidade das creches, 

admite estar a trabalhar para que, no “próximo ano”, se celebrem acordos de 

cooperação com as creches do setor privado nas áreas com carência de luga-

res de creche.

António Costa manifesta, ainda, a sua gratidão pela distinção “Prémio Cidada-

nia e Solidariedade” que a União das Mutualidades Portuguesas lhe atribuiu 

no Dia Nacional do Mutualismo, em maio último.
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A pandemia deu outra visibilidade, 

valorização e reconhecimento à eco-

nomia social. A própria União Euro-

peia ao avançar com um plano de 

ação para a economia social abriu 

um novo capítulo no reconhecimen-

to das mutualidades e das outras 

organizações do setor. Que impor-

tância atribui às mutualidades, que 

operam em áreas tão nevrálgicas, 

como a Saúde, a previdência e a pro-

teção social, na economia nacional 

e ao papel destas organizações na 

coesão social?

As mutualidades desempenham, em 

cooperação com o Governo, o setor 

público e as entidades da econo-

mia social, um papel determinante 

na resposta às necessidades sociais 

dos cidadãos. Durante a crise pan-

démica, o seu contributo tornou-se 

particularmente importante, tendo 

sido um eixo essencial da proteção 

conferida em particular aos mais vul-

neráveis. Seja através dos múltiplos 

serviços que prestam, seja pela sua 

dedicação a áreas tão fundamentais 

como a proteção social ou a saúde, 

as mutualidades contribuem de for-

ma crucial para a coesão da socie-

dade portuguesa. Por isso mesmo, o 

apoio ao setor social e solidário tem 

sido uma das prioridades do Governo. 

Desde o início da pandemia, as me-

didas extraordinárias para apoiar as 

instituições ultrapassam os 900 M€. 

No desenho da nossa estratégia de 

recuperação, voltámos a colocar a 

parceria com o setor social e solidário 

no centro das políticas públicas para 

apoiar as pessoas e garantir a justiça 

social: em conjunto, o PARES 2.0 e 

3.0 e o PRR representam um investi-

mento de mais de 700M€, o maior in-

vestimento alguma vez realizado em 

equipamentos sociais no nosso país. 

A história de oito séculos de resiliência 

do movimento mutualista ao lado dos 

portugueses tem evidenciado a perti-

nência e o valor do modelo mutualis-

ta em diferentes contextos sociais e 

o potencial socioeconómico das res-

postas e atividades que desenvolve. 

As mutualidades, que estiveram na 

origem da segurança social, desem-

penham um papel complementar 

no sistema de proteção social. Numa 

altura em que se questiona a susten-

tabilidade da segurança social e dado 

o know-how por elas acumulado ao 

longo de séculos, que relevo e papel, 

neste âmbito, poderão ser as associa-

ções mutualistas chamadas a desem-

penhar na sociedade portuguesa?

O Governo reconhece, valoriza e apoia 

o movimento mutualista pela sua his-

tória secular e pelos valores que preco-

niza na resposta às necessidades so-

ciais dos portugueses. O mutualismo 

de parceria com os sistemas públicos 

de proteção social, através de servi-

ços e um vasto conjunto de respostas 

mutualistas, no âmbito da seguran-

ça social e da saúde. Por este motivo, 

enquanto comunidade, devemos re-

conhecer o esforço, a abnegação e a 

dedicação das associações mutualis-

tas – e dos seus trabalhadores – para 

assegurar a manutenção das respos-

tas às nossas crianças; às pessoas em 

situação de dependência, com defi-

ciência ou incapacidade; às situações 

de carência; e aos nossos idosos, tão 

vulneráveis durante o período de crise 

pandémica e, agora, com o aumento 

do custo de vida, agravado pela guerra 

da Rússia contra a Ucrânia.

foi precursor de um modelo de previ-

dência e proteção social em Portugal, 

que mais tarde veio a inspirar a segu-

rança social que hoje conhecemos. 

Norteadas por princípios basilares de 

democracia, solidariedade, igualdade, 

não discriminação e responsabilida-

de, as associações mutualistas pros-

seguem uma ação complementar e 
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“O Governo reconhece, 
valoriza e apoia  
o movimento mutualista”

“O PARES 2.0 e 3.0 e 
o PRR representam… 
o maior investimento 
alguma vez realizado 

em equipamentos 
sociais no nosso país”

“Enquanto Primeiro-Ministro e cidadão,
só posso ficar grato por esta distinção

A União das Mutualidades Portu-
guesas distinguiu-o com o Prémio 
Cidadania e Solidariedade, nas co-
memorações do Dia Nacional do 
Mutualismo. Que significado teve 
para si essa distinção?

Encaro este prémio como o re-
conhecimento do compromisso 
que, ao longo da minha vida, tenho 
procurado manter em diferentes 
formas de participação no serviço 
público. Em particular, a promo-
ção de políticas públicas dirigidas 
aos mais vulneráveis constitui para 
mim a trave-mestra da construção 
de um Estado Social, em que todos 
têm direito à participação integral 
da vida em sociedade. O movi-
mento mutualista, que tem no 
nosso país uma História de mais de 
800 anos, continua hoje a ser um 
parceiro fundamental na constru-
ção de uma sociedade livre, justa 
e solidária. Por isto tudo, enquan-
to Primeiro-Ministro e cidadão, só 
posso ficar grato por esta distinção. 
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A saúde é um dos fins fundamen-

tais do mutualismo. As clínicas das 

mutualidades foram, e têm sido, em 

muitos territórios do país, particular-

mente nos de baixa densidade, uma 

solução de recurso e proximidade 

para os portugueses acederem a cui-

dados de saúde, tendo em conta, por 

um lado, a necessidade que houve 

de o SNS se concentrar na resposta 

à Covid-19 e, nos tempos mais re-

centes, com as fragilidades que vem 

revelando. Na lei de Bases da Saúde 

recentemente aprovada, o Setor So-

cial foi relegado para um plano se-

cundário na prestação de cuidados 

de saúde. Não está o país, por razões 

meramente ideológicas, a desperdi-

çar um capital de experiência e capa-

cidade instalada destas instituições, 

que poderia oferecer aos portugue-

ses um serviço de proximidade, com 

está sempre disponível para analisar 

as propostas do setor, que venham 

a contribuir para a melhoria da qua-

lidade e acessibilidade das respostas 

em saúde aos cidadãos.

Com a escalada da inflação, o au-

mento dos juros e dos preços dos 

bens essenciais, adivinham-se tem-

pos difíceis e de grande incerteza. 

O que é que os portugueses podem 

esperar destes tempos e do próximo 

orçamento de Estado? 

A inflação encontra-se neste momen-

to em média de 12 meses acima dos 

5%, algo a que não assistíamos desde 

novembro de 1992, há quase 30 anos. 

Esta situação resulta do aumento do 

preço da energia – petróleo, gás e ele-

tricidade – exacerbado pela invasão 

da Ucrânia pela Federação Russa. 

Para termos uma ideia mais clara dos 

aumentos de que estamos a falar, en-

tre dezembro de 2021 e julho de 2022, 

o preço do barril de brent aumentou 

50%. Já o gás natural estava, no início 

de setembro de 2022, cerca de 14 ve-

zes mais caro do que no final de 2019. 

À problemática da energia, acresce o 

encarecimento do preço dos alimen-

tos, fruto do aumento do preço dos 

fertilizantes, mas também da seca. 

E também uma alteração estrutural 

das relações comerciais a nível mun-

dial, com a reorganização das cadeias 

de produção. Ora, é neste contexto 

de grande incerteza que o Governo 

procura encontrar respostas adequa-

das à perda de poder de compra dos 

que este direito constitui uma respon-

sabilidade conjunta das pessoas, da so-

ciedade e do Estado e compreende o 

acesso, ao longo da vida, à promoção, 

prevenção, tratamento e reabilitação 

da saúde, a cuidados continuados e a 

cuidados paliativos, tendo a sociedade 

o dever de contribuir para a proteção 

da saúde em todas as políticas e seto-

res de atividade. Neste enquadramen-

to, normativo e programático, o foco 

do Governo, por ação do Ministério da 

Saúde, centra-se fundamentalmente 

na resolução adequada e atempada 

das necessidades de saúde dos portu-

gueses e, em conformidade, na recu-

peração da atividade das instituições 

do SNS, avaliando e adequando, natu-

ralmente, a utilização eficiente e efetiva 

dos recursos disponíveis no Sistema de 

Saúde, tomando em consideração o 

papel e a colaboração com as mutuali-

dades, as misericórdias e as instituições 

de solidariedade social para a prosse-

cução deste objetivo comum. Assim, 

julgo que o país não está a desperdiçar 

o capital de experiência e capacidade 

instalada destas instituições, estando 

sim a mobilizar os diversos atores a ga-

rantir aquele que é o objetivo de todos: 

o direito à saúde.

As mutualidades reclamam há mui-

to a alteração ao regime jurídico das 

farmácias de oficina que, na prática, 

tem sido um obstáculo intransponível 

à abertura de novas farmácias sociais, 

cuja atividade e cujos limites estão 

perfeitamente definidos na letra da 

lei. Dispondo de uma maioria parla-

mentar que lhe serve de suporte, está 

o governo disponível para rever a lei 

sobre a qual impendem muitas dúvi-

das quanto à sua constitucionalidade?

Reconhecendo o relevante papel 

das instituições da economia social 

no setor da saúde, designadamente 

a sua atuação como parceiros insti-

tucionais na resposta operacional às 

opções políticas da saúde em Portu-

gal, o Governo, dentro dos princípios 

e condicionantes que regem a sua 

atividade, quer no âmbito nacional, 

quer no âmbito da União Europeia, 

elevados padrões de qualidade, que 

minimizaria os tempos de espera, e 

com custos, em muitos casos, mais 

reduzidos para o próprio Estado?

O direito à proteção da saúde, consti-

tucionalmente consagrado no âmbito 

dos direitos e deveres sociais, é uma 

das mais relevantes realizações da de-

mocracia portuguesa, na qual o Servi-

ço Nacional de Saúde tem tido, desde 

1979, um papel estruturante. Em ter-

mos complementares, a atual Lei de 

Bases da Saúde consagra, igualmente, 

o direito à proteção da saúde, prevendo 

Farmácias sociais? “O 
Governo… está sempre 

disponível para 
analisar as propostas 
do setor, que venham 

a contribuir para a 
melhoria da qualidade 

e acessibilidade das 
respostas em saúde 

aos cidadãos”.

“Julgo que o país não está a desperdiçar o 
capital de experiência e capacidade instalada 

destas instituições, estando sim a mobilizar 
os diversos atores a garantir aquele que é o 

objetivo de todos: o direito à saúde”.

“Continuaremos a avaliar 
permanentemente 
a situação social e 
macroeconómica, 

num esforço de 
solidariedade”

portugueses. Este esforço começou 

ainda em finais de 2021, e foi, recen-

temente, reforçado com o plano “Fa-

mílias Primeiro”, um pacote de cerca 

de 2,400 milhões de euros, ou seja, 1% 

do PIB, que é abrangente, oportuno 

e prudente. O Governo aprovou tam-

bém o pacote “Energia para Avançar” 

que prevê 1,400 milhões de euros de 

apoio às empresas e à economia so-

cial para combater o aumento dos 

preços da energia e para mitigar dos 

efeitos da inflação. Este pacote inclui 

uma linha de financiamento, de 120 

milhões de euros, para o setor social, 

bem como uma comparticipação fi-

nanceira para o setor social fazer face 

ao aumento dos preços do gás, no 

valor de 5 milhões de euros. Como 

sempre, e em particular com a prepa-

ração do Orçamento do Estado para 

2023, continuaremos a avaliar perma-

nentemente a situação social e ma-

croeconómica, num esforço de soli-

dariedade, responsabilidade e justiça.
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ganizacionais, bem como da quali-

ficação dos seus profissionais. Este 

novo Pacto, com um horizonte de 

10 anos, tem como referência o Pilar 

Europeu dos Direitos Sociais, o seu 

respetivo Plano de Ação, o Plano 

de Ação para a Economia Social e a 

Agenda 2030 de Desenvolvimento 

Sustentável. Pretende-se a renova-

ção de um contrato social que, ten-

do como centro as pessoas e famí-

lias, permita responder aos desafios 

demográficos, nomeadamente no 

que se refere à natalidade, à conci-

liação da vida profissional, pessoal 

e familiar, à formação continuada e 

à aprendizagem ao longo da vida, 

bem como ao envelhecimento ativo 

e saudável, uma atenção crescente 

às pessoas migrantes, requerentes 

“O PRR é uma janela efetiva
de oportunidade para
robustecer uma nova geração 
de respostas e equipamentos sociais”

A renovação do Pacto de Coopera-

ção, no que à sustentabilidade das 

respostas sociais diz respeito, esta-

belece o compromisso de atualiza-

ção progressiva das comparticipa-

ções, de forma a atingir o objetivo 

da partilha equitativa, entre o Es-

tado e as instituições sociais, dos 

encargos efetivos com o funciona-

mento dessas respostas. Durante 

esta legislatura, que avanços con-

cretos tenciona dar o Governo nes-

se âmbito?

O novo Pacto de Cooperação para 

a Solidariedade Social, assinado 25 

anos após o anterior, tem como ob-

jetivo servir os cidadãos e criar con-

dições para uma sociedade mais 

justa e solidária. Nestes 25 anos 

fizemos um longo caminho com 

marcos da maior relevância como 

a criação da Rede Social em 1997, a 

aprovação da Lei de Bases da Econo-

mia Social em 2013, a concretização 

do princípio da participação das or-

ganizações do setor social e solidá-

rio, a constituição da Comissão Per-

manente do Setor Social e Solidário 

e a constituição da Comissão Nacio-

nal da Cooperação, todas em 2015 

ou os sucessivos Compromissos de 

Cooperação e respetivas Adendas. 

Face à evolução da nossa sociedade 

colocam-se agora novos desafios. O 

contexto demográfico e social atual 

exige medidas adequadas e respos-

tas inovadoras, o que lança desafios 

à renovação das instituições, dos 

métodos de trabalho e culturas or-

será fundamental para concretizar a 

Estratégia Portugal 2030, a Estraté-

gia Nacional de Combate à Pobreza, 

a Estratégia Nacional para a Inclusão 

das Pessoas com Deficiência 2021-

2025 e o Plano de Ação para o Enve-

lhecimento Ativo e Saudável, promo-

vendo políticas para os mais velhos, 

bem como para a próxima geração, 

com especial enfase na criação de 

vagas em creches. Dando sequência 

ao paradigma de cooperação com o 

Estado, o setor social e solidário, en-

quanto parte integrante da estrutura 

de operacionalização do PRR, tem 

e beneficiárias de proteção interna-

cional (incluindo refugiadas) e apoio 

a vítimas especialmente vulneráveis.

A pandemia evidenciou a urgência 

do robustecimento do setor social 

e de uma nova geração de respos-

tas e equipamentos sociais. O Pla-

no de Recuperação e Resiliência foi 

apresentado como o instrumento e 

uma janela de em muitas famílias 

portuguesas, mas a sua implemen-

tação só se concretizará plenamen-

te em 2024 ...

O Plano de Recuperação e Resiliência 

(PRR) é um instrumento que permi-

tirá criar emprego, dinamizar a eco-

nomia dos territórios e alavancar o 

necessário investimento nos equipa-

mentos sociais. Poucos instrumentos 

foram preparados em e operaciona-

lizados em horizontes temporais tão 

curtos. Em termos concretos, o PRR 

prestado contributos em diversos do-

mínios, incluindo no licenciamento e 

funcionamento das respostas sociais, 

no desenho de respostas sociais ino-

vadoras e do programa Mobilidade 

Verde Social. Nestes termos, o Plano 

de Recuperação e Resiliência cons-

titui uma janela efetiva de oportu-

nidade para robustecer uma nova 

geração de respostas e equipamen-

tos sociais e a cooperação estratégi-

ca entre Estado e as Instituições do 

setor social e solidário que permitirá 

enfrentar os desafios de inclusão so-

cial do nosso país.

“Este novo Pacto [de Cooperação]… 
tem como referência o Pilar Europeu 
dos Direitos Sociais”.

“O PRR é um instrumento que 
permitirá criar emprego, dinamizar a 
economia dos territórios e alavancar 

o necessário investimento nos 
equipamentos sociais”.
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IVA suportado em obras realizadas 

em imóveis afetos aos fins estatutá-

rios, dentro das condições previstas 

no respetivo regime, mas indepen-

dentemente da taxa de IVA aplicável 

às respetivas empreitadas.

Está em cima da mesa o processo de 

transferência de competências para 

os municípios na área da ação social. 

Que impactos são esperados com 

essa medida nos portugueses e nas 

instituições? Não haverá riscos de 

algumas autarquias internalizarem 

alguns serviços e respostas, esva-

ziando o papel de instituições sociais 

que fizeram elevados investimentos 

em equipamentos e recursos huma-

nos e logísticos?

O decreto-lei 55/2020 de 12 de agos-

to prevê que os municípios possam 

exercer diretamente as competên-

cias anteriormente objeto de acor-

do ou protocolo, ou celebrar novo 

acordo ou protocolo de colaboração. 

Face à experiência e saber acumula-

do das equipas técnicas, bem como 

todas as crianças que ingressem no 

primeiro ano de creche e às crianças 

que prossigam para o 2.º e 3.º ano. O 

Governo empenhou-se na execução 

desta lei emblemática e estruturante 

que irá significar um apoio importan-

tíssimo ao rendimento das famílias, 

especialmente relevante num contex-

to de elevada inflação como aquele 

que atravessamos. Estamos também 

a trabalhar para que, no próximo ano, 

possamos ter já acordos de associa-

ção com as creches do setor privado 

naquelas áreas onde haja carência de 

lugares de creche e que não sejam 

satisfeitas pelo setor social. Pretende-

-se acelerar a implementação desta 

medida fundamental para apoiar a 

melhor conciliação entre a vida profis-

sional, familiar e pessoal das famílias 

portuguesas e para melhor enfrentar 

o desafio demográfico do país.

As entidades representativas do se-

tor social apresentaram a todos os 

partidos na última campanha elei-

toral e, após a eleição, na audiência 

com o Senhor Primeiro Ministro, um 

conjunto de propostas das quais 

destacamos a revisão do estatuto 

fiscal da economia social, na qual 

se incluiria a redução da taxa de IVA 

para 6% nas empreitadas relativas 

a obras nas instalações destinadas 

aos fins estatutários das institui-

ções, a exemplo do que acontece 

com as Cooperativas (que integram 

o universo da economia social), os 

bombeiros e as autarquias. Para 

além de assegurar um tratamen-

to similar no seio das entidades da 

economia social, essa medida seria 

oportuna no sentido de estimular e 

acelerar os investimentos no âmbi-

to do Plano de Recuperação e Re-

siliência. Está o governo disponível 

para fazer justiça ao setor social 

neste domínio?

O Governo reconhece a crescen-

te importância do terceiro setor e 

é sensível ao facto de que um ade-

quado regime fiscal é fundamental 

para a sua sustentabilidade. Por este 

motivo, as normas fiscais aplicáveis 

ao terceiro setor têm sido alvo de 

melhorias, tendo as necessidades 

do setor não lucrativo vindo a ser 

das dinâmicas dos territórios, o Go-

verno tem dado relevo a esta ques-

tão, sensibilizando os municípios 

sobre a importância da manuten-

ção destes acordos de cooperação 

e Protocolos com as IPSS e equipa-

radas. Do ponto de vista legal, foram 

efetuadas melhorias, por forma a 

permitir uma maior segurança e es-

tabilidade nas IPSS ou equiparadas, 

quando as áreas a descentralizar são 

asseguradas por acordos ou protoco-

los. Com a publicação do Despacho 

1246-A/2022 de 28 de janeiro que de-

terminou a manutenção da contra-

tualização até que seja concretizada 

a transferência de competências, 

procurou-se que não exista interrup-

ção do serviço prestado pelas insti-

tuições, garantindo uma transição 

progressiva dos outorgantes nestes 

acordos e protocolos.

atentamente acompanhadas pelo 

Governo. Destaca-se por exemplo, 

ao nível do estatuto do mecenato, 

o aumento substancial do limite da 

contraprestação que permite a ex-

clusão da tributação em sede de IVA 

dos donativos, que mais de dupli-

cou, passando de 10% para 25%, com 

o Orçamento do Estado para 2022. 

No que respeita, em particular, à rea-

lização de obras em imóveis afetos 

aos fins estatutários de entidades 

do setor não lucrativo, existe já um 

benefício fiscal aplicável a entidades 

do terceiro setor que se qualifiquem 

como instituições particulares de 

solidariedade social. Este benefício 

permite a estas entidades benefi-

ciar do regime de restituição do IVA 

suportado na construção, manuten-

ção e conservação dos imóveis uti-

lizados, total ou principalmente, na 

prossecução dos fins estatutários. 

Como tal, quaisquer entidades do 

sector não lucrativo que obtenham o 

reconhecimento do estatuto de ins-

tituição particular de solidariedade 

social poderão obter a restituição do 

A gratuitidade das creches é uma 

medida emblemática deste gover-

no, que terá um impacto em muitas 

famílias portuguesas, mas a sua im-

plementação só se concretizará ple-

namente em 2024 ...

Podemos ter duas leituras. Só se con-

cretizará plenamente ou já se con-

cretizará plenamente. A Lei n.º 2/2022 

de 2 de janeiro determinou o alarga-

mento da gratuitidade das creches 

a todas as crianças que frequentem 

uma creche abrangida pelo sistema 

de cooperação, bem como as amas 

do ISS, I. P.. Fá-lo de facto de forma 

forma faseada: em 2022, a todas as 

crianças que ingressem no primeiro 

ano de creche; em 2023, a todas as 

crianças que ingressem no primei-

ro ano de creche e às crianças que 

prossigam para o 2.º ano; em 2024, a 

“Um adequado regime fiscal
é fundamental para a sustentabilidade 
do terceiro setor”

“Estamos a trabalhar para que, 
no próximo ano, possamos ter já 
acordos de associação com as 
creches do setor privado naquelas 
áreas onde haja carência de 
lugares de creche”.

“O Governo reconhece a crescente 
importância do terceiro setor e é 

sensível ao facto de que um adequado 
regime fiscal é fundamental para a sua 

sustentabilidade.
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luz da recuperação pós-pandémica, 

ganhou renovado destaque com o 

conflito que hoje se vive na fronteira 

da União Europeia. Todos reconhece-

mos que apenas unindo esforços po-

deremos encontrar soluções capazes 

de garantir o bem-estar social dos ci-

socio-económicos de raiz mutualista, 

que assegurem a criação de empre-

go e respostas sociais, como meio de 

combater a pobreza.

“O Governo está disponível para 

acompanhar de perto o processo 

de internacionalização das mutua-

lidades portuguesas, para o qual 

a experiência e projeção inerentes 

ao exercício da Vice-Presidência da 

União Mundial das Mutualidades 

pela União das Mutualidades Portu-

guesas, em representação da Europa, 

contribuem de forma significativa”, 

afirma o Primeiro-Ministro.

No seu entender, estes objetivos “afi-

guram-se não só oportunos como 

complementares das linhas de força 

que pautam a ação externa do Esta-

do Português”. Essa relevância – sus-

tenta - é “notória”, em particular, na 

Cooperação Portuguesa, cuja missão 

de erradicação da pobreza, designa-

damente através da criação de em-

prego e de respostas sociais, “perma-

nece relevante e atual”.  

“A solidariedade social, a formação e 

o apoio técnico são elementos recor-

rentes das atividades da Cooperação 

que já se encontra bem implantada 

– mas não se limita – aos Países Afri-

canos de Língua Oficial Portugue-

sa”, assinala António Costa. E, nessa 

medida, manifesta a recetividade do 

governo a “explorar, caso necessário 

e justificado, eventuais abordagens 

que permitam apoiar a consecução 

destes desígnios partilhados”.

A guerra na Ucrânia veio reforçar a 

pertinência das decisões da Cimeira 

Social do Porto, que ajudaram a dese-

nhar um futuro para a Europa centra-

do nos direitos sociais. Num universo 

com realidades políticas, económicas 

e sociais tão diversas, com ameaças 

tão significativas como a guerra na 

Ucrânia, o Primeiro Ministro de Por-

tugal consegue estar otimista com a 

concretização do Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais e na construção de 

uma Europa inclusiva, justa e plena 

de oportunidades?

dadãos dos vários Estados-membros. 

Por isso, o Governo tem continuado a 

trabalhar para executar as prioridades 

estabelecidas pela Declaração do Por-

to e, deste modo, concretizar o Pilar 

Europeu dos Direitos Sociais. A nível 

nacional, gostaria de destacar o início 

do pagamento em setembro de 2022 

da Garantia para a Infância, uma pres-

tação social de combate à pobreza 

extrema entre crianças e jovens que 

beneficia 150 mil menores em Portu-

gal. A nível europeu, cabe salientar a 

recente aprovação pelo Parlamento 

Europeu da proposta da Comissão 

Europeia que promove a adequação 

dos salários mínimos nacionais, con-

tribuindo assim para alcançar condi-

ções de trabalho e de vida dignas para 

os trabalhadores europeus. Prevemos 

também organizar em maio de 2023, 

no Porto, no segundo aniversário da 

Cimeira Social, um fórum sobre a con-

cretização das metas do Pilar Europeu 

dos Direitos Sociais.

Tendo em conta as três grandes prio-

ridades estabelecidas - igualdade de 

oportunidades na educação, forma-

ção e educação contínua; condições 

justas de trabalho e acesso à proteção 

social e serviços - quais são os gran-

des desafios de Portugal até 2030 e 

que papel caberá desempenhar pelas 

organizações da economia social?

As organizações da economia social 

são desde logo uma manifestação de 

cidadania e de solidariedade porque 

resultam da vontade das pessoas em 

participar no desenvolvimento so-

Na Cimeira Social do Porto, os Che-

fes de Estado e de Governo da União 

Europeia adotaram a ‘Declaração do 

Porto’, estabelecendo as prioridades 

para o aprofundamento do Pilar Eu-

ropeu dos Direitos Sociais. Esta de-

claração, que já era fundamental à 

cial das comunidades e na satisfação 

das suas necessidades, em particu-

lar, dos mais vulneráveis. Este é um 

setor com mais de 72 mil entidades, 

dispersas em todo o território, que 

assumem as mais variadas formas – 

cooperativas, associações, fundações 

- com diferentes naturezas e orienta-

ções.  Entidades que, em cooperação 

com o Estado, combatem a pobreza 

e os problemas sociais mais comple-

xos, contribuindo assim para o desen-

volvimento social e económico. Por 

outro lado, e de acordo com os dados 

disponíveis, a economia social repre-

senta cerca 3% do VAB nacional, 5,3% 

do emprego total e 6,1% do emprego 

remunerado com mais de 234 mil 

empregos. As remunerações pagas 

pela economia social representaram 

5,3% do total das remunerações, cor-

respondendo a remuneração média 

neste setor a 86,3% da média nacio-

nal. Em suma, a economia social tem 

um papel muito relevante no desen-

volvimento e na coesão territorial, 

bem como ao nível do bem-estar so-

cial e económico da nossa sociedade.

O processo de internacionalização 

das mutualidades portuguesas foi 

outro dos temas abordados ao lon-

go da entrevista, a pretexto da par-

ticipação da UMP na União Mundial 

das Mutualidades e do protocolo 

celebrado este ano pela UMP com o 

Governo de São Tomé e Príncipe, que 

pressupõe a intensificação da coope-

ração para a difusão do mutualismo 

no território, através de apoio técni-

co e do desenvolvimento de projetos 

“Prevemos organizar em maio de 2023, no 
Porto, no segundo aniversário da Cimeira 

Social, um fórum sobre a concretização das 
metas do Pilar Europeu dos Direitos Sociais”

“A economia social tem um papel 
muito relevante no desenvolvimento 
e na coesão territorial”

Governo está disponível para acompanhar
Processo de internacionalização das mutualidades
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Eurodeputado, PS
Pedro Marques

Europa Social – da ideia ao papel,
do papel à realidade

Apesar do reconhecimento interna-

cional do modelo social europeu, a 

sua implementação foi remetida ao 

longo das décadas sobretudo para 

a esfera nacional. No pós-guerra, as 

experiências foram-se sucedendo. 

O crescimento económico e boom 

demográfico deste período foram 

aproveitados para desenvolver redes 

de proteção social universal até então 

praticamente inexistentes, ou apenas 

remetidas à experiência de algumas 

corporações, ou dependentes da 

ação caritativa da Igreja.

O Estado social foi desenvolvido e con-

solidou-se na esfera nacional, com a 

construção de mecanismos, estruturas 

e redes de proteção para os cidadãos, 

particularmente os mais vulneráveis, 

seguindo uma lógica de cooperação 

e complementaridade com as institui-

ções de solidariedade social. 

A nível europeu, o motor da integra-

ção tem sido a interdependência eco-

nómica. Com a criação do mercado 

único e do euro, os Estados-Membros 

aproximaram-se ainda mais, refor-

çando trocas comerciais, aumentan-

do a coordenação de políticas econó-

micas e abdicando até da soberania 

monetária. Ainda assim, o emprego e 

os assuntos sociais continuaram afas-

tados da esfera de competências par-

tilhadas, sendo remetidos para me-

canismos de coordenação informal 

entre os Estados-membros. Avançou-

-se na definição de standards laborais 

europeus em várias áreas, mas a de-

finição de mínimos sociais europeus 

nunca se revelou possível.

Na resposta à crise financeira de 

2008, com a aplicação de políticas de 

austeridade que impuseram cortes 

severos na proteção social sob pretex-

to de disciplina orçamental, o mora-

lismo quase acabou com a coesão do 

projeto europeu. Hoje sabemos que 

esta receita falhou em toda a linha: 

favoreceu a contração económica, 

empurrou cidadãos para a pobreza, 

alimentou os populismos. 

Felizmente, o rumo da política social 

europeia mudou. 

A mudança iniciou-se com a de-

monstração, a partir de Portugal, de 

que inverter as políticas austeritárias, 

além de impulsionar o crescimento 

económico e o emprego, tinha tam-

bém melhores resultados a nível or-

çamental.

O reconhecimento internacional foi 

inequívoco - todos nos lembramos 

como até o então Ministro das Finanças 

alemão, um dos principais apologistas 

da austeridade, elogiou o desempenho 

português - e até o FMI reconheceu o 

erro nas políticas que antes defendia.

Depois chegou a pandemia, com 

todos os países a serem afetados de 

forma relativamente simétrica. Desta 

vez a União Europeia esteve à altura e, 

em vez da austeridade do passado, a 

partilha de esforços foi a resposta es-

colhida. Nenhum país foi deixado ao 

acaso da sorte. Houve solidariedade 

na investigação e compra conjunta 

e distribuição equitativa de vacinas. 

Pela primeira vez na nossa história, 

foi criado um fundo de recuperação 

financiado por dívida comum. 

Entretanto, durante a sua Presidência 

do Conselho da União Europeia, o go-

verno português organizou a Cimeira 

Social do Porto. Reunindo chefes de 

Estado e de Governo, representantes 

de empresas e sindicatos, foi possível 

criar o Plano de Ação do Pilar Euro-

peu dos Direitos Sociais, que definiu 

metas concretas para o combate à 

pobreza, criação de emprego e for-

mação profissional.

O significado deste compromisso po-

lítico não pode ser desvalorizado, até 

porque estão em curso iniciativas con-

cretas a nível europeu para o imple-

mentar, como a Garantia Criança, a di-

retiva europeia de salários mínimos, ou 

a diretiva para proteção dos trabalha-

dores precários da economia digital.

Agora, com um novo contexto político 

internacional, marcado pela invasão 

russa da Ucrânia, é ainda mais urgen-

te a implementação do Pilar Social.

Para os milhões de refugiados que fo-

gem da guerra e que procuram apoio 

de emergência - comida, alojamento 

temporário, cuidados de saúde, acesso 

à escola ou ao emprego - a UE e os Esta-

dos Membros têm de ser uma solução.

Não tenhamos qualquer dúvida: mais 

tarde ou mais cedo, por muito cruel 

que seja esta realidade, se não res-

pondermos às várias dimensões dos 

danos económicos e sociais resultan-

tes da guerra, deixaremos de ter a 

solidariedade e a compreensão dos 

europeus e, consequentemente, dei-

xaremos de ter uma “união europeia” 

de apoio à Ucrânia. 

Sabemos que é precisamente nestes 

momentos que a solidariedade social 

faz ainda mais diferença no combate 

às dificuldades e exclusão social. Sei-

-o ainda melhor desde que exerci, du-

rante seis anos, as funções de Secre-

tário de Estado da Segurança Social. 

E sei que as organizações do Terceiro 

Setor são absolutamente decisivas 

nos momentos de maior fragilidade 

social. O apoio destas organizações é 

essencial no acolhimento e integra-

ção dos refugiados (e até na criação 

de oportunidades de trabalho), mas 

também no apoio às famílias afeta-

das pelo aumento dos preços dos ali-

mentos ou da energia.

Sabemos também que é preciso uma 

resposta estrutural e política. Com a 

coragem e determinação com que 

enfrentámos a pandemia, temos de 

enfrentar esta nova ameaça, colocan-

do o bem-estar humano e dignidade 

social no topo das prioridades. É nes-

tes momentos de crise que as pessoas 

têm de ver uma União Europeia capaz 

de não deixar ninguém para trás.

“As organizações do Terceiro Setor são absolutamente decisivas 
nos momentos de maior fragilidade social”. 
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Vivemos tempos de guerra e de men-

tira. Normalmente os conflitos sur-

gem quando a mentira se acumula.

São tempos onde discursos políticos 

não têm nada a ver com a actuação 

em concreto. Muitos dos males do 

passado continuam, ainda que, es-

condidos sob a capa da “democracia”. 

Os atuais “faleiros do Reino” aprova-

ram, por unanimidade, uma Lei de 

Bases da Economia Social, onde es-

creveram que o Estado teria que “re-

mover os obstáculos que impeçam 

a constituição e o desenvolvimento 

das atividades económicas das enti-

dades da economia social“,  mas de-

Advogado
Augusto Vieira

As farmácias sociais. 
Ou como o poder político 

tem um discurso que não condiz 
com a actuação.

pois, na prática, pela mão do INFAR-

MED e do Governo surge exatamente 

o contrário, bastando ver o texto da 

atual Lei da Propriedade da Farmácia 

(LPF, Decreto-Lei nº 307/2007, de 21.8) 

e atuação em concreto do referido 

organismo do Estado, perante cada 

uma das Entidades da Economia So-

cial (EES).

O que se passa com as “farmácias 

sociais” é chocante, pois nem se res-

peita o acórdão 612/2011 do Tribunal 

Constitucional, de onde se extrai que 

as EES podem abrir farmácias sociais.

E tudo piorou em 2018 quando um 

acórdão do Supremo Tribunal Ad-

ministrativo (STA) de 05.07.2018, veio 

dizer que afinal a LPF na sua versão 

actual não permite às EES abrir far-

mácias sociais, mesmo para venda de 

medicamentos não sujeitos a receita 

médica! Uma decisão jurisdicional 

desastrada, que veio dar mais alento 

à instalada má vontade que existe 

contra as EES nesta matéria.

No entanto, o Poder Judicial, nem 

sempre anda mal, ou seja, no caso, 

salvo o acórdão do STA acima referi-

do, andou sempre do lado da lei e da 

correta aplicação dos princípios cons-

titucionais e nessa sequência, sempre 

deu razão às EES em todas as ações 

que foram interpostas.

De forma a comprovar o que se afir-

ma, o Tribunal Central Administrativo 

Norte (TCAN), já após a prolação do 

acórdão do STA acima referido, deu 

razão às EES e declarou inconstitu-

cional as normas que o STA referiu 

que não permitiam a estas entidades 

aceder a farmácias sociais, não as 

aplicando. 

O tema está hoje no Tribunal Cons-

titucional outra vez, uma vez que há 

recurso obrigatório do Ministério Pú-

blico para este Tribunal!

Em mais dois casos, o mesmo TCAN, 

decidiu sempre que, mesmo face à 

nova lei (alterações à LPF), as EES têm 

direito a abrir farmácias sociais.

Tudo isto porquê? Porque os referidos 

“faleiros do Reino” não querem colocar 

na lei da propriedade da farmácia, de 

forma clara e indiscutível o direito das 

EES a abrir farmácias sociais, em res-

peito pelo Acórdão do Tribunal Consti-

tucional nº 612/2011 e pela Constituição 

da República Portuguesa (CRP).

Afinal não é suposto estarmos a viver 

em democracia em que há ou deve-

ria haver separação de poderes, onde 

o poder legislativo deve obedecer ao 

judicial e respeitar a CRP?

“O que se passa com 
as “farmácias sociais” 

é chocante…”

“’Faleiros do Reino’ não querem colocar na 
lei da propriedade da farmácia, de forma 

clara e indiscutível o direito das Entidades da 
Economia Social a abrir farmácias sociais.”

Legislação continua a travar a abertura de novas farmácias sociais
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relevantes para uma determinada pes-

soa, mesmo que essa pessoa não pre-

cise, nem nunca venha a precisar, dos 

serviços mutualistas. Depois teremos 

de apostar em certas áreas críticas que 

vão ajudar a mobilizar a pessoa para 

apoiar e doar para a nossa organiza-

ção. Uma das questões cruciais é fazer 

avaliação de resultados e impactos. 

Sem isso nunca conseguiremos repor-

tar com rigor os resultados e impactos 

gerados. Os impactos são muito rele-

vantes para a comunicação empática, 

porque materializam as mudanças 

positivas que criamos nas pessoas que 

beneficiam dos nossos serviços e nou-

tros stakeholders, e, por inerência, na 

nossa comunidade. Permite também 

não focalizar em questões secundá-

rias, como o número de beneficiários, 

e sim na qualidade e profundidade do 

impacto criado. Afinal, o que gera em-

patia é perceber como melhorámos a 

vida das pessoas, algo que todos com-

preendem com facilidade. Aqui em 

especial é importante empregar a arte 

de storytelling, i.e. dar um rosto e histó-

ria ao impacto que reportamos. Não há 

nada mais empático do que ouvir uma 

história verdadeira, na primeira pessoa, 

e ver como essa pessoa explica as mu-

danças positivas na sua vida. 

Outro ponto importante na comunica-

ção empática tem a ver com qualida-

de e abrangência da comunicação. Na 

verdade, se queremos “furar” o ruído 

da comunicação, que nos inunda dia-

riamente pelos múltiplos meios, temos 

de ter a certeza de que produzimos 

algo com criatividade e qualidade su-

ficiente, para que chame a atenção do 

público. Como isso exige meios e recur-

sos técnicos, é aconselhável que as as-

sociações encontrem parcerias estra-

tégicas com agências de comunicação 

e publicidade, que simultaneamente 

têm a capacidade criativa, os meios 

técnicos e os canais de distribuição, 

para chegar ao público-alvo pretendi-

do. Fazer uma comunicação, com pou-

cos recursos e competências, poderá 

levar a produtos de pouca qualidade e 

por isso pouco atrativos. 

Por último, nestes aspetos críticos, te-

mos a transparência e a responsabili-

zação. É uma das ferramentas de mo-

bilização mais poderosas, porque uma 

organização transparente é uma orga-

nização credível, de confiança. Quan-

do as organizações reportam sobre os 

seus resultados e impactos de forma 

aberta as pessoas sentem que podem 

depositar a sua confiança, e por ine-

rência o seu apoio nessa organização. 

E porquê fazer tudo isto? Porque se 

continuarmos a comunicar institucio-

nalmente pregamos aos convertidos. 

Estima-se que o número de pessoas 

que valorizam a comunicação institu-

cional (sem prévia comunicação em-

pática) seja 1% das pessoas do mundo. 

Se esta estimativa for real, estamos 

a negligenciar 99% das pessoas do 

mundo, ao não fazer comunicação 

empática. Como organizações que 

precisam de donativos, apoio e mobi-

lização/ativismo, não podemos negli-

genciar o mundo. Ou o mundo negli-

gencia-nos de volta.

Managing Partner
Stone Soup Consulting

Cláudia Pedra

A arte de esquecer 
o institucional

Na comunicação das organizações 

estas tendem a focar-se em comuni-

car missão, visão e valores, atividades 

e serviços. Mas o que fazer quando 

descobrimos que apenas um núme-

ro reduzido de pessoas do mundo se 

interessa por essa comunicação? 

A comunicação institucional é impor-

tante. As organizações devem ser ca-

pazes de comunicar de forma clara os 

seus princípios e valores, a visão que as 

inspira e a missão que concretiza essa 

visão. É também importante que todos 

percebam os serviços que efetuam e 

as atividades que implementam. As-

sim sendo, a comunicação institucio-

nal deve ser um foco organizacional. 

No caso das associações mutualistas, é 

também importante clarificar o que é o 

movimento e como funciona o modelo 

em que se integra, uma vez que ain-

da existe algum desconhecimento da 

grande maioria do público português.

Contudo, e infelizmente, essa comuni-

cação não será atrativa para a maioria 

dos leitores do mundo. Na verdade, 

para gerar interesse pelo que fazemos, 

temos de apostar na comunicação 

empática. A comunicação empática, 

como o nome indica, é a arte de con-

seguir tornar o assunto relevante para 

a pessoa que o lê, gerando uma iden-

tificação com o mesmo, e até conse-

guindo comover e mover a pessoa a 

participar/doar para a organização em 

causa. No fundo, é despertar atenção, 

Interesse e uma ação de cada parte in-

teressada com quem comunicamos, 

apelando aos lados emocional e racio-

nal do alvo da comunicação. Isso im-

plica repensar como tentamos chegar 

ao nosso público e como pensamos a 

própria causa institucional. Captar e 

cativar as pessoas. Uma das questões 

mais interessantes do movimento 

mutualista, é que o próprio modelo é 

empático. A ajuda mútua, a equidade 

e a solidariedade responsável são por 

si conceitos empáticos. Isso poderia e 

deveria ser um aspeto central da es-

tratégia de comunicação.

Para conseguir ser-se bem-sucedido 

na comunicação empática há que em 

primeiro lugar discutir e descobrir qual 

o fator empático da nossa organização. 

Isto implica também perceber o que 

interessa aos outros e como somos 

“Para gerar interesse pelo que fazemos, temos de apostar na 
comunicação empática.”

A produção de conteúdos com criatividade para chamar a atenção do público é decisiva.
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Diretora Técnica – Centro Infantil Dr. António da Costa Leal (CIDACL-UMP)
Sara Ferreira

O Governo implementou o alarga-

mento da gratuitidade das creches 

e creches familiares, integradas no 

sistema de cooperação, bem como 

das amas do Instituto da Segurança 

Social, I.P. Assim, no ano letivo 2022-

-2023, para além das famílias que se 

enquadram nos 1.º e 2.º escalões de 

rendimentos da comparticipação fa-

miliar, também as crianças nascidas 

após 1 de setembro de 2021 benefi -

ciam desta medida. Um apoio que 

será, sem dúvida, impactante no que 

diz respeito ao aumento da natalida-

de no nosso país, bem como à con-

ciliação da vida pessoal e profi ssional 

das famílias, que vêm esta medida 

como um incentivo à sua autonomi-

zação e ao desenvolvimento de proje-

tos de vida mais estáveis.

Este investimento do Estado, que con-

gratulamos, torna-se especialmente 

relevante atendendo ao facto de que se 

prioriza a admissão de crianças em si-

tuação de vulnerabilidade económica 

e social (por exemplo, fi lhos de mães e 

pais estudantes menores, benefi ciários 

da prestação social Garantia para a In-

fância, crianças com abono de família 

no 1.º e 2.º escalão, agregados monopa-

rentais ou famílias numerosas…), pelo 

que a União das Mutualidades Portu-

guesas e todas as outras entidades do 

setor social com acordos de coopera-

ção vêm consignada a sua missão de 

dever, inclusão e proteção social.

É fulcral continuar a dar passos no que 

diz respeito a esta matéria. O Centro 

Infantil Dr. António da Costa Leal, equi-

pamento social gerido pela UMP, tem 

neste momento 55 crianças abrangi-

das pela gratuitidade, tendo o estabe-

lecimento a capacidade de 84 vagas. 

Todavia, se já anteriormente se regis-

tavam níveis acentuados de procura 

para esta resposta social, atualmente 

esta realidade é ainda mais evidente e 

expressiva, pelo que as listas de espe-

ra tendem a aumentar cada vez mais. 

Importará, assim, que esta política 

pública seja acompanhada pela cons-

trução de mais creches, acessíveis a 

todas as crianças e detentoras das 

condições e recursos necessários ao 

seu desenvolvimento integral. Desta 

forma, avançaremos no caminho cer-

to para uma plena igualdade de opor-

tunidades e para um acolhimento de 

excelência na primeira infância. 

Gratuitidade das creches: a realidade 
presente e os desafi os futuros

“O CIDACL tem neste 
momento 55 crianças 

abrangidas pela 
gratuitidade”.
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movimento mutualista em Portugal, 

desenvolvido pelo ISCTE-IUL para a 

União das Mutualidades Portuguesas 

e que foi materializado por uma equi-

pa de investigação coordenada por 

Luís Capucha e constituída ainda pe-

los investigadores Alexandre Calado e 

Gisela Ferreira.

Este estudo, que oportunamente a 

União das Mutualidades Portuguesas 

publicará na íntegra, faz um retrato 

da evolução e crescimento do setor 

em Portugal, aborda os desafios e 

aponta caminhos para o futuro.

Procurando estabelecer um perfil do 

associativismo mutualista, os inves-

tigadores notam que o Movimento 

combina um conjunto de associações 

com elevada dinâmica associativa e 

na prestação de serviços e benefícios, 

e um conjunto de associações de pe-

quena dimensão e com um campo 

de intervenção local.

O movimento mutualista é um setor 

dinâmico, com uma capacidade ins-

talada ao nível dos equipamentos e 

serviços, distribuída por todo o terri-

tório nacional, que disponibiliza be-

nefícios e serviços sociais a mais de 

um milhão de associados (1 084 363 

pessoas singulares e 46  123 mem-

bros coletivos) e 2,5 milhões de be-

neficiários.

A Conta Satélite da Economia Social 

(ano de referência 2016, Instituto Na-

cional de Estatística) revela o peso 

do setor na economia. O Valor Acres-

centado Bruto (VAB) das mutualida-

des em Portugal era de 380 M€, re-

presentando 8,1% do VAB gerado no 

contexto da economia social, que, no 

seu conjunto pesa 3% do VAB da eco-

nomia nacional.

O mutualismo gera emprego, seja 

nas áreas da proteção social, da saú-

de ou da ação social. Ainda de acordo 

com a Conta Satélite da Economia 

Social, as associações mutualistas ti-

nham ao seu serviço, mais de 5.300 

pessoas, sendo que mais do que 

4.800 a tempo completo.

Estes dados são realçados no pri-

meiro estudo de caracterização do 

O “fechamento das entidades sobre 

si mesmas” contribuiu para o desco-

nhecimento da sua existência e da 

atividade dos parceiros, fazendo, tam-

bém, com que as estruturas associati-

vas sejam “crescentemente envelhe-

cidas” e com reduzida participação 

de mulheres e jovens.

Olhando para os desenvolvimentos 

recentes, os investigadores referem 

que o mutualismo é, na atualidade, 

“um movimento com uma identidade 

forte, diversificado, com um potencial 

de desenvolvimento elevado e capaz 

de contribuir para as soluções neces-

sárias à recalibragem dos sistemas de 

bem-estar à disposição do país”.

Os grandes desafios
do mutualismo,
segundo estudo do ISCTE
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# ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO DO MOVIMENTO MUTUALISTA# ESTUDO DE CARACTERIZAÇÃO DO MOVIMENTO MUTUALISTA

O Estudo de Caracterização do Movimento 
Mutualista em Portugal é o primeiro documento 

que sistematiza a informação sobre várias 
dimensões da ação das mutualidades e que 

analisa e aponta caminhos para o futuro.

O sector mutualista em Portugal é 

constituído por mais de 100 asso-

ciações, na sua maioria com grande 

longevidade e tradição, remontando 

ao século XIX e à primeira metade do 

século XX a constituição de cerca de 

80 % das mutualidades existentes.

A atividade mutualista, em termos 

regionais, tem expressão sobretudo 

nas Regiões Norte, Centro e de Lis-

boa, destacando-se o peso que os 

distritos do Porto e de Lisboa têm ao 

concentrarem uma maior proporção 

de associações. 

A ação das mutualidades ao nível da 

previdência, um dos seus fins funda-

mentais, desenvolve-se numa lógica 

de complementaridade ao Estado, 

em concorrência com as companhias 

de seguros e as sociedades gestoras 

de fundos de pensões.

No que concerne aos serviços e bene-

fícios de saúde, outro dos fins funda-

mentais das associações mutualistas, 

a sua ação desenvolve-se numa lógi-

ca substitutiva, na qual a sua articu-

lação com o sistema de saúde é de 

simples cooperação, atuando como 

instrumentos do Serviço Nacional de 

Saúde em igualdade de condições 

com os prestadores privados.

Nas últimas décadas, a ação social 

tem vindo a ganhar protagonismo, 

com as mutualidades a promoverem 

ofertas ligadas ao apoio à terceira ida-

de, infância, combate à pobreza e ex-

clusão social, entre outras.

As respostas sociais têm vindo a ganhar peso na atividade mutualista

Previdência e saúde
são as áreas mais relevantes

Porto e Lisboa concen-
tram o maior número 

de associações mutua-
listas em atividade.

As mutualidades 
têm na previdência 
e na saúde os seus 
fins fundamentais, 
mas a ação social 

tem vindo a ganhar 
protagonismo nas 

últimas décadas.
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Na análise aos desafios do setor, o estu-

do evidencia que o movimento mutua-

lista tem vivido um período de “alguma 

revitalização” na última década, na li-

nha da crescente influência no espaço 

social do setor da Economia Social. 

Período esse que corresponde à preo-

cupação em inverter uma certa es-

tagnação, seja pelo aumento do di-

namismo das estruturas federativas 

representantes do movimento e da 

sua ação junto das associações mutua-

listas, seja pela “ténue, mas progressi-

va, renovação e rejuvenescimento das 

estruturas dirigentes das instituições”.

A esse nível, é destacado o trabalho 

cooperativo e de parcerias para o de-

senvolvimento de atividades e oferta 

de produtos, de que o Mutual-In é 

exemplo, a oferta e diversificação de 

valências, renovação da imagem e da 

comunicação e a contenção da perda 

acentuada do número de associados.

A falta de dimensão do mutualismo 

como movimento associativo (em nú-

mero de associações, sua dimensão e 

distribuição no território) e a existência 

de um número significativo de institui-

ções com reduzida atividade e com es-

truturas de gestão deficitárias, suscitam 

limitações. Desde logo, quanto à capaci-

dade de crescimento, desenvolvimento 

de parcerias, capacidade de resposta 

ao mercado global e reconhecimento 

mais alargado. Por outro lado, afetam 

a capacidade de desenvolvimento de 

produtos, como os seguros, por falta de 

escala para serem competitivos.

O perfil envelhecido dos associados 

constitui um “problema crítico de 

sustentabilidade das associações”, 

sobretudo para as que têm como 

principal resposta os subsídios de so-

brevivência e de funeral.

Reconhecendo os “esforços recentes”, 

os investigadores consideram que o 

mutualismo continua a enfrentar o 

problema da falta de visibilidade e de 

reconhecimento social, com corres-

pondência na falta de reconhecimen-

to pelos poderes políticos da ação e 

do papel do Movimento mutualista 

nos cuidados de saúde, nas respostas 

sociais e na previdência social.

As dificuldades em tornar as ofertas 

mutualistas competitivas no merca-

do, perante a concorrência do setor 

privado, por exemplo ao nível dos se-

guros e das ofertas de saúde, é outro 

dos constrangimentos sublinhados.

Falta de dimensão
limita desenvolvimento 
do Movimento

O perfil envelhecido 
dos associados 

constitui um 
“problema crítico de 
sustentabilidade das 

associações” 
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Pensar o futuro implica analisar aque-

les que são os pontos fortes de um 

movimento com mais de oito séculos 

e as oportunidades de crescimento.

A riqueza da sua história de mais 

de oito séculos, na qual sempre se 

evidenciou por estar onde o Estado, 

em cada momento, não conseguia 

chegar, e, em certa medida, por 

complementar a sua ação, é um dos 

pontos fortes.

As mutualidades tiveram um pa-

pel decisivo nos fundamentos do 

Estado-Providência, no desenvol-

vimento de uma cidadania ativa 

e responsável, na emergência das 

modalidades de proteção e no asso-

ciativismo livre. Este estudo do ISC-

TE-IUL considera, ainda, que a his-

tória do movimento “constitui um 

alicerce de sustentabilidade para 

o estabelecimento de objetivos de 

médio e longo prazos”.

“A profunda e importante implanta-

ção” das mutualidades nos territórios 

em que atuam, é outro aspeto positi-

vamente realçado, pelo apoio de pro-

ximidade e intermediação local que 

pode proporcionar.

Nesse contexto, os investigadores 

entendem que as associações mu-

tualistas poderiam encarar como 

oportunidade, o desenvolvimento de 

ofertas de microcrédito que permi-

tissem subsidiar as respetivas comu-

nidades onde estão inseridas. Desse 

modo, acrescentam, estariam a co-

brir uma lacuna existente, uma vez 

que o sistema financeiro não tem 

incentivo para o desenvolvimento 

destes produtos.

A prossecução de serviços de saúde 

de proximidade é uma área onde o 

mutualismo cumpre um papel social 

relevante e terá, segundo os investiga-

dores, margem de crescimento.

Uma dimensão em que as associações 

mutualistas revelam uma força própria 

é a sua capacidade instalada, ao nível 

dos equipamentos e das modalidades 

de proteção, e a dinâmica associativa.  

Noutro plano, são sublinhados os 

avanços registados pelas estruturas 

federativas de representação, ao nível 

da influência junto das instâncias de 

decisão política, e nos órgãos federa-

tivos internacionais. 

A crescente necessidade de ofertas 

complementares ao Estado Social, 

seja ao nível das pensões, seja ao ní-

vel da saúde, criam, na ótica dos au-

tores do estudo, “um espaço para a 

ação complementar, mas relevante, 

do mutualismo, nomeadamente jun-

to de públicos-alvo, como as pessoas 

idosas, pessoas com deficiência ou fa-

mílias em risco de pobreza”.

A história e a implantação
nos territórios são pontos fortes

O microcrédito e o 
desenvolvimento de 

serviços de saúde 
de proximidade são 
áreas com margem 

de crescimento na 
atividade mutualista. 

D
R

Estudo sugere que mutualidades desenvolvam ofertas de microcrédito
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sões, intervenções nas áreas da saúde e bem-estar, subsídios, creches, lares de idosos, com 
um número ilimitado de associados, financiados essencialmente através das quotizações dos 
associados, praticam fins de auxílio recíproco (Ferreira, 2000). 

Figura 1: Distribuição territorial das Associações Mutualistas em Portugal,  
registadas na Segurança Social

Fonte: Elaboração Própria com base nos registos da Segurança Social
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Fonte: “As Organizações Mutualistas na 
Sociedade Portuguesa do século XXI”.
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O Estudo de Caracterização do Movi-

mento Mutualista em Portugal pre-

coniza quatro áreas de intervenção, 

tendo em vista a atualização e revita-

lização dos valores mutualistas de re-

distribuição solidária e reforço do seu 

posicionamento na sociedade.

A primeira é o crescimento estra-

tégico e sustentado do movimento 

mutualista, por três vias: o aumento 

do número de associações (através 

da criação de novas instituições ou 

da revitalização das que apresentam 

escassa atividade), da sua dimensão e 

distribuição do território nacional.

A segunda área de intervenção propos-

ta é a ampliação das valências, onde a 

saúde e as respostas sociais assumem 

um papel de crescente importância, e 

alargamento da rede de ofertas mu-

tualistas, que permitirá gerar mais re-

ceitas e aumentar a influência junto da 

população e dos parceiros estratégicos 

nas suas áreas de atuação.

A terceira área de intervenção pren-

de-se com os modelos e práticas de 

gestão das associações mutualistas. O 

estudo recomenda a profissionaliza-

ção e modernização das associações, 

uma vez que o alargamento do campo 

de atuação das mutualidades, numa 

trajetória de crescimento aliado ao 

equilíbrio dos objetivos sociais e da sua 

sustentabilidade financeira, não é com-

paginável com modelos de gestão tra-

dicionais em regime de voluntariado.

O quarto eixo de intervenção está rela-

cionado com o aumento da visibilida-

de pública da causa mutualista e o re-

conhecimento da sua utilidade social 

do seu papel no sistema social e soli-

dário. O marketing social, investimen-

to na realização de estudos nas várias 

áreas de intervenção das associações 

mutualistas, a priorização da juventu-

de nas iniciativas de promoção da visi-

bilidade do mutualismo (nas escolas e 

movimentos de juventude, por exem-

plo) e estratégias de aproximação às 

instituições de ensino superior, são al-

gumas propostas referidas no estudo.

A pressão de fatores como o envelhe-

cimento, a transição tecnológica, o 

aumento das despesas sociais e a glo-

balização dos mercados, tende a abrir 

espaço nas políticas de proteção social 

a outras soluções. Com o Estado-Provi-

As quatro áreas
de intervenção 
prioritária

Crescimento sustentado, ampliação de 
valências, modelos de gestão profissionalizados 

e reconhecimento da utilidade social do 
mutualismo são prioridades estratégicas.

dência a atingir o limite da sua susten-

tabilidade e os seguros privados, a re-

gistarem um crescimento limitado, os 

investigadores assinalam que alguns 

países têm vindo a promover parcerias 

com as entidades da economia social 

e, nesse, campo, as associações mu-

tualistas estarão bem posicionadas.

Mudar o foco das ofertas mais tradi-

cionais como o subsídio de sobrevi-

vência ou de funeral e alargar o leque 

de serviços e benefícios que respon-

dam às preocupações dos associados 

e às oportunidades e necessidades 

locais é uma das sugestões dos au-

tores deste Estudo. E, nesse capítulo, 

recomendam áreas com potencial de 

crescimento: a saúde, pensões com-

plementares, respostas sociais, litera-

cia e formação, seguros e iniciativas de 

integração comunitária.

As ofertas de serviços de saúde, far-

mácias sociais e comparticipação 

medicamentosa têm crescido expo-

nencialmente entre as associações 

mutualistas, mas terão, segundo os 

autores, “um potencial muito grande 

de crescimento”.

Os cuidados continuados e os cuida-

dos de saúde domiciliários são áreas 

em que o mutualismo poderá ter um 

papel importante a desempenhar, 

assim como na exploração de nichos 

com reduzida oferta pública, como a 

saúde oral, fisioterapia e reabilitação.

Além da pertinência da aposta nas 

pensões complementares, o Estudo 

reconhece que as respostas sociais, es-

pecialmente as vocacionadas para os 

seniores, vão ao encontro das necessi-

dades das comunidades, e contribuem 

para a sustentabilidade financeira das 

instituições e para uma maior relevân-

cia local e social das mutualidades.

Sendo certo que as caixas económi-

cas e os seguros vêm perdendo es-

paço no contexto do associativismo 

mutualista, os autores do estudo 

identificam algumas áreas a explorar, 

como o microcrédito e os seguros de 

cobertura de risco social.

O trabalho em rede na perspetiva da 

sustentabilidade das associações, a 

introdução de elementos de inovação 

nos produtos e projetos prosseguidos 

e o reconhecimento do poder político 

da importância do mutualismo cons-

tituem outras frentes de intervenção 

do setor.

O mutualismo precisa 
de mudar o foco das 

ofertas mais tradicionais 
e alargar o leque de 

serviços e benefícios 
que respondam à 
preocupação das 

pessoasA ampliação das valências de saúde e das respostas sociais é uma das prioridades apontadas

As ofertas de serviços de saúde têm potencial “muito grande” de crescimento.
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“É preciso trazer o mutualismo 
para as instituições 
de ensino superior”

Deolinda Meira: “o mutualismo é uma área da economia social de extrema relevância”A celebração de um protocolo de coo-

peração com o Instituto Politécnico 

do Porto, através do ISCAP, no âmbito 

do Mestrado de Mestrado em Gestão 

e Regime Jurídico-Empresarial da 

Economia Social, representa mais um 

passo na aproximação do mutualismo 

à academia. Uma relação que o Presi-

dente do Conselho de Administração 

da União das Mutualidades Portugue-

sas, Luís Alberto Silva, considera “estra-

tégica”, no plano do estudo e da afir-

mação do mutualismo na sociedade. 

“Os estudos sobre a história, a carac-

terização do setor e das organizações 

mutualistas do século XXI contribuí-

ram para um maior reconhecimento 

das mutualidades e do seu papel, jun-

to dos estudantes, dos investigadores 

e da sociedade”, afirma. 

dida, sustenta que “é preciso trazer 

o mutualismo para as instituições de 

ensino superior, estudá-lo e, sobretu-

do, divulgá-lo junto dos jovens”, que 

precisam de conhecer, “desde a mais 

tenra idade, o que é o setor da econo-

mia social, quais são as suas famílias e 

o papel que desenvolve”. 

Esta relação mais próxima da econo-

mia social e do mutualismo com a 

academia traduz-se na produção de 

conhecimento. “Um conhecimento 

construído em diálogo”, acrescenta a 

investigadora. 

“Nós não nos podemos fechar nos 

nossos gabinetes, nas nossas salas de 

Deolinda Meira, coordenadora do 

Mestrado e investigadora do Centro 

de Estudos Organizacionais e Sociais 

do Politécnico do Porto, admite uma 

grande preocupação em chamar os 

atores da economia social ao ISCAP. 

“Temos uma estrutura curricular de-

finida, que tem o objetivo primordial 

de formar pessoas que possam con-

tribuir para a profissionalização da 

gestão, melhoria da comunicação in-

terna e externa das organizações da 

economia social, e fomento destas 

organizações, no sentido de procu-

rarmos também, incubar dentro do 

mestrado, no âmbito dos trabalhos fi-

nais, a criação de entidades da econo-

mia social. E temos já, felizmente um 

projeto de constituição de uma asso-

ciação mutualista que correspondeu 

à primeira edição deste mestrado”, 

assinala.

Este diálogo e o subsequente protocolo 

são um sinal da maior proximidade en-

tre a academia e a economia social, e, 

neste caso o mutualismo. “A economia 

social em Portugal padeceu durante 

algum tempo de um abandono por 

parte da academia, abandono esse que 

terminou há cerca de 10 anos. A acade-

mia começou a olhar para a economia 

social com interesse, no sentido em que 

é um setor de enorme relevância social, 

aula, centrados nos nossos manuais. 

Como costumo dizer: uma coisa é 

falar de touros, outra coisa é estar na 

arena. Temos de ir à arena, falar com 

os atores, perceber as dificuldades, as 

necessidades e dar o nosso contribu-

to do ponto de vista académico para 

um melhor desempenho destas enti-

dades”, sublinha. 

Para Deolinda Meira, este diálogo 

entre a academia e as entidades da 

economia social tem que existir “obri-

gatoriamente”, seja nos trabalhos de 

dissertação, nos projetos, estágios e 

nos seminários. “É essa linha que es-

tamos a trabalhar no ISCAP, no con-

texto do nosso Mestrado”, remata.

mas também económica, enquanto 

empregadora e enquanto entidade 

que assume formal e materialmente 

algumas funções do Estado”, sublinha 

Deolinda Meira. E, nessa lógica, entende 

que a economia social “precisa muito 

do contributo da academia, precisa que 

olhemos para ela, a estudemos, dialo-

guemos com o setor, procurando aju-

dá-lo a construir respostas para enfren-

tar melhor os desafios do presente e do 

futuro e a capacitar-se”.

Numa análise mais circunscrita ao uni-

verso mutualista, a investigadora subli-

nha que “o mutualismo é uma área da 

economia social de extrema relevância, 

pela sua história precursora do atual 

sistema de previdência social pública, 

porque num contexto em que se fala 

de uma crise do sistema público, o mu-

tualismo tem aqui um papel relevan-

tíssimo a desenvolver, porque é preciso 

divulgar também o mutualismo junto 

de um conjunto de entidades, desde 

sindicatos, entidades empregadoras, 

às próprias entidades públicas”. 

Deolinda Meira considera que “há 

uma necessidade de fazer com que 

este setor se torne o mais transparen-

te possível perante os outros setores, 

quer públicos, quer privados, com os 

quais tem que conviver”. Nessa me-

A própria União Europeia assumiu a 

dimensão social como prioritária na 

sua ação. O pilar europeu dos direitos 

sociais “inspira-se no ADN das organi-

zações da economia social e mais não 

é do que a assunção, por parte das 

instâncias da União Europeia, da rele-

vância deste setor, da sua importância 

económica e social e do seu papel para 

a construção de um mundo melhor”.

Deolinda Meira acredita que a econo-

mia social tem “um papel importan-

tíssimo na construção de um futuro 

mais sustentável, mais justo, iguali-

tário e mais solidário”. E, nos tempos 

que vivemos, “estes valores não po-

dem ser esquecidos”.

“Nós não nos podemos 
fechar nos nossos 

gabinetes, nas nossas 
salas de aula, centrados 

nos nossos manuais. 
Como costumo dizer: 
uma coisa é falar de 
touros, outra coisa é 

estar na arena. Temos 
de ir à arena”

“A economia social 
precisa muito 

do contributo da 
academia, precisa 
que olhemos para 
ela, a estudemos, 
dialoguemos com 

o setor, procurando 
ajudá-lo a construir 

respostas”
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Uma associação mutualista 
que nasce num Mestrado 
pela mão de um cooperativista

“Um contributo fundamental 
para a valorização da história 
do mutualismo em Portugal”

Tiago Pombeiro entrou no universo da 

economia social através de uma coo-

perativa que criou com amigos. Sentiu 

necessidade de saber mais sobre este 

universo e ingressou no Mestrado de 

Gestão e Regime Jurídico-Empresa-

rial da Economia Social, no ISCAP. Nas 

aulas, começou a fazer sentido na sua 

cabeça a ideia de que as cooperativas 

e as associações mutualistas se pode-

riam complementar. “Não faz sentido 

ter uma cooperativa, se não houver 

uma associação mutualista por perto. 

Nós associamo-nos numa cooperativa 

para resolver um problema no presen-

te e a associação mutualista vai resol-

ver um problema que poderá apare-

cer a médio ou longo prazo”, considera 

Tiago Pombeiro. 

Quando no 2.º Ano do Mestrado teve 

que optar entre elaborar uma tese ou 

desenvolver um projeto, o seu lado 

mais prático levou-o a escolher um 

projeto de criação de uma associação 

mutualista. E, hoje, está com um pé no 

cooperativismo e outro no mutualismo.

A associação mutualista que se er-

gueu dentro dos muros da acade-

mia vai abrir-se ao mundo. A “Mutua-

liza-te” quer ser uma mutualidade 

2022 fica marcado pelo lançamento de 

uma terceira obra que valoriza o estu-

do e a divulgação do percurso histórico 

do Mutualismo na sociedade portu-

guesa. Editado pela União das Mutua-

lidades Portuguesas, “Breve História 

do Mutualismo em Portugal” é um li-

vro que nos apresenta uma síntese do 

percurso histórico das ideias e práticas 

mutualistas, em Portugal e na Europa.

A obra mostra como o longo traje-

to das formas de assistência social e 

previdência evoluiu de um associa-

tivismo assente em práticas de re-

ciprocidade para formas mais insti-

tuídas de associação, a exemplo das 

associações de socorros mútuos. A 

evolução dos modelos institucionais 

de mutualismo também beneficiou 

claramente de movimentos sociais e 

de ideias como o cooperativismo, o 

sindicalismo operário e o associativis-

mo de cultura e recreio. 

“Este livro é um contributo fundamen-

tal para o conhecimento e a valorização 

da história de 846 anos do mutualismo 

em Portugal, além de uma leitura im-

prescindível para mutualistas, investiga-

dores, estudantes e interessados sobre 

a temática do mutualismo e da econo-

mia social, mas também para dirigen-

tes da administração pública, central 

e municipal, e público em geral”, con-

sidera Luís Alberto Silva, Presidente da 

União das Mutualidades Portuguesas.

de plenos direitos, assegurando um 

complemento de segurança social 

a um universo de mais de 700 mil 

portugueses que são trabalhadores 

independentes (e os trabalhadores 

cooperadores que se equiparam). 

Enquanto um trabalhador por con-

ta de outrem tem acesso à baixa por 

doença ao fim de três dias, o traba-

lhador independente só conquista 

esse direito ao fim de 11 dias. É este 

hiato significativo entre o dia em que 

o trabalhador deixa de trabalhar e o 

dia em que começa a receber algum 

apoio, que a associação pretende 

colmatar.

“Breve História do Mutualismo”, com 

lançamento e sessão de autógrafos 

nas comemorações do Dia Nacional 

do Mutualismo, tem a assinatura de 

Álvaro Garrido, professor catedrático 

da Universidade de Coimbra, autor re-

conhecido e com vasta obra publicada 

nas áreas da história económica e so-

cial, história das instituições da econo-

mia social, corporativismo e das pescas.

“Para reforçar a dinâmica e a cons-

ciência identitária das organizações 

mutualistas atuais seria bom fazer este 

exercício de memória histórica e inserir 

retrospetivamente as mutualidades e o 

movimento mutualista, bem como, os 

seus precedentes numa história global 

da economia social”, considera o autor.

“Breve História do Mutualismo em Por-

tugal” é a terceira obra editada e publi-“Temos ideias para mais benefícios, 

mas nesta fase de arranque, o principal 

será este benefício complementar de 

segurança social de apoio à doença” – 

afirma Tiago Pombeiro, admitindo que 

a associação também estará aberta a 

trabalhadores por conta de outrem e a 

outros benefícios, no futuro, nomeada-

mente apoios à qualificação profissio-

nal e formação, no caso de profissões 

que venham a ser extintas.

E assim nasce mais uma organização 

no universo mutualista, fruto de um 

trabalho académico de alguém com 

raízes no cooperativismo.

cada pela União das Mutualidades Por-

tuguesas depois do lançamento em 

2021 e janeiro de 2022 de “Origens do 

Mutualismo em Portugal” e “História 

do Mutualismo nas Ex-Colónias Portu-

guesas, ambas da autoria dos investi-

gadores Joana Dias Pereira e Rui Hen-

riques, da Universidade Nova de Lisboa.

A União das Mutualidades Portugue-

sas propõe-se lançar, oportunamen-

te, mais dois livros, que resultam de 

trabalhos de investigação, do ISCTE-

-IUL e da Universidade de Aveiro, e 

que procuram reunir e disponibilizar 

um conjunto de informações rele-

vantes que representam um grande 

contributo para a caracterização e o 

reconhecimento do Movimento Mu-

tualista, das suas organizações, e do 

seu papel fundamental para a coesão 

social em Portugal. 

Tiago Pombeiro tem um pé no cooperativismo e outro no mutualismo.

Álvaro Garrido, na apresentação da obra e na sessão de autógrafos
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O papel do 
Mutualismo 
na Nova 
Europa Social

Os novos dados sobre as origens do 

movimento mutualista em Portugal 

levaram a União das Mutualidades 

Portuguesas (UMP) a agendar a ce-

lebração do Dia Nacional do Mutua-

lismo, que acontecia a 8 de julho, 

para o dia 27 de maio, mês em que 

foi constituída aquela que terá sido a 

primeira organização a reger-se pelos 

princípios mutualistas. 

“O papel do mutualismo na nova 

Europa Social” foi o tema central do 

evento, que voltou a realizar-se no 

Hotel Solverde, em São Félix da Mari-

nha, Vila Nova de Gaia, e que terá sido 

das edições mais participadas e com 

um público mais abrangente, desde 

personalidades das mutualidades 

dos meios políticos e autárquicos, do 

universo da economia social, das uni-

versidades, da comunicação social, 

música e outras áreas da sociedade.

O Secretário de Estado da Seguran-

ça Social, Gabriel Bastos, sublinha-

ria, na sessão de encerramento, o 

papel das mutualidades na mitiga-

ção das consequências económico-

-sociais da pandemia e da guerra na 

Ucrânia. 

Comemorar o Dia Nacional do Mu-

tualismo – considerou o Presidente 

da O Presidente da UMP, Luís Alberto 

Silva, - é “celebrar um legado histórico 

valiosíssimo, uma presença marcan-

te nos territórios, cuidando e prote-

gendo os portugueses, e um modelo 

seguro, de futuro e sustentável, com-

plementar dos sistemas públicos de 

saúde e proteção social”.

Dário Silva, Vereador dos Equipamen-

tos e Serviços de Saúde e Habitação 

da Câmara Municipal de Vila de Gaia, 

e Tiago Preguiça, Presidente da Dire-

ção Geral da Segurança Social, parti-

ciparam na sessão de abertura. 

O Papel do Mutualismo na Nova Eu-

ropa Social foi o tema central da con-

ferência, realizada num contexto de 

pandemia e de uma guerra. Partici-

param nesta reflexão, moderada pela 

jornalista Fátima Araújo (RTP): Paulo 

Rangel, eurodeputado; Filipe Almei-

da, Presidente da Estrutura Missão 

Portugal Inovação Social, Adalberto 

Campos Fernandes, ex-Ministro da 

Saúde; e Juan António Pedreño, Pre-

sidente da Social Economy Europe 

(em vídeo). 

Momento evocativo dos 846 anos 

do mutualismo em Portugal com 

a investigadora Deolinda Meira (IS-

CAP-Porto) e o professor catedráti-

co Álvaro Garrido (Universidade de 

Coimbra).

1 2 

5 4

3

1. Gabriel Bastos

2. Luís Alberto Silva

3. Tiago Preguiça

4. Dário Silva

5. Miguel Reis



ATIVIDADES UMP | | ATIVIDADES UMP

3938

# PRÉMIOS UMP 2022

Personalidades  
e projetos distinguidos 

António Costa
Prémio Cidadania e Solidariedade

Primeiro-Ministro de Portugal - Dis-

tinguido pela sua ação na definição 

e prossecução de políticas públicas 

mitigadoras do impacto económico 

e social da pandemia e da guerra na 

Ucrânia e empenhamento na agen-

da europeia para o Pilar Europeu dos 

Direitos Sociais. Além disso, a especial 

atenção que tem dedicado à com-

preensão e valorização do setor social, 

e das mutualidades em particular, en-

quanto pilar do Estado Social.

Juan António Pedreño
Prémio Mutualismo e Solidariedade 

Internacional 

Presidente da Social Economy Euro-

pe – Pelo seu notável papel na afir-

mação da economia social na Europa, 

tendo sido um visionário e o principal 

impulsionador da primeira lei de ba-

ses da economia social no mundo.

José Carvalho
Prémio Mutualismo e Solidariedade 

Presidente da ASM Fraternal dos 

Artistas Vilafranquenses – Pelo seu 

percurso de vida dedicado às causas 

sociais e do associativismo, em par-

ticular do mutualismo, e dos mais 

vulneráveis.

Luciano Seromenho
Prémio Mutualismo e Solidariedade

A título póstumo, pelo relevante con-

tributo que deu ao desenvolvimento 

da ASM Protetora dos Artistas de Faro 

e do mutualismo e pelo trabalho rea-

lizado a favor da comunidade da sua 

região e da instituição que dirigia. Em 

representação da família, recebeu o 

Prémio João Esteves, Dirigente da 

ASM Protetora dos Artistas de Faro.

Casa Moura  
(Mutualista Covilhanense) 
Prémio Inovar Para Melhorar 

Projeto de acolhimento e integra-

ção de jovens migrantes sem acom-

panhamento familiar. Dos cinco 

projetos candidatos, foi o mais vo-

tado pelo júri constituído Eduardo 

Graça (Presidente da CASES), Filipe  

Almeida (Presidente da Estrutura de 

Missão Portugal Inovação Social) e  

Pedro Portugal Gaspar (Inspetor-

-Geral da ASAE).

Susana Neves 
Prémio Trabalhador do Ano

De entre os cinco candidatos, foi a mais 

votada no processo de votação online 

que decorreu no site mutualismo.

pt. O compromisso com a instituição 

e os utentes, com responsabilidades 

acrescidas durante a pandemia, foram 

motivos que levaram o Legado do 

Caixeira Alentejano a submeter a sua 

candidatura ao Prémio.

As personalidades que se distinguem, pela sua ação e pelo seu percurso, no 
quadro dos valores do mutualismo, cidadania e solidariedade, os projetos que 
impregnam inovação no movimento mutualista e os trabalhadores cujo de-
sempenho são reconhecidos anualmente pela União das Mutualidades Portu-
guesas, na cerimónia evocativa do Dia Nacional do Mutualismo.

IV Reunião Anual de Presidentes 
Mutualistas
PRR e Estudo de Caracterização do 
Movimento Mutualista em análise
António Costa e Silva foi o convidado 
central da IV Reunião Anual de Pre-
sidentes Mutualistas, que decorreu 
no Grande Hotel do Luso, na Mealha-
da. Hoje, Ministro da Economia, era, 
na altura, Presidente da Comissão 
de Acompanhamento do Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR) e, a 
convite da União das Mutualidades 
Portuguesas (UMP), veio partilhar a 
visão estratégica para Portugal, que 
esteve na base da construção do PRR.

As mutualidades aproveitaram o mo-
mento para alertar para alguns crité-
rios de análise e hierarquização das 
candidaturas à requalificação e alar-
gamento da rede de equipamentos e 
respostas sociais que condicionavam, 
à partida, o sucesso de vários projetos.

O Presidente do Conselho de Adminis-
tração da UMP, Luís Alberto Silva, ma-
nifestou a sua incompreensão pelo fac-
to de “as entidades da economia social 
não tenham acesso aos mesmos mon-
tantes de financiamento, através do 
PRR, que as demais entidades públicas 
e privadas, para medidas no âmbito da 
transição digital e climática”.

Outro ponto alto do programa foi a 
apresentação do Estudo de Caracteriza-
ção do Movimento Mutualista (ver des-
taque, nas páginas 24 a 29), desenvolvi-
do pelo ISCTE para a UMP, que faz um 
retrato do setor e projeta os seus gran-
des desafios estratégicos para o futuro. 

A fechar o evento, decorreu a sessão 

de autógrafos do livro “História do 

Mutualismo nas Ex-Colónias Portu-

guesas, pelos autores Joana Dias Pe-

reira e Rui Henriques.

III Encontro Nacional de 
Mulheres Mutualistas
A diversidade de papéis da mu-
lher na sociedade em debate
Organizado pela União das Mutuali-
dades Portuguesas (UMP), o evento 
decorreu na Universidade de Aveiro 
(UA) e teve como temática central “A 
diversidade de papeis da mulher na 
sociedade” com base na igualdade 
de género na agenda do mutualismo. 

Luís Alberto Silva, presidente da UMP, 
na abertura dos trabalhos, lembrou 
que, “é fundamental que as mulheres 
tenham voz no rejuvenescimento do 
movimento mutualista, aportando 
novas mundividências e novas te-
máticas no quotidiano da gestão das 
mutualidades”.

A sessão contou com a presença de 
Teresa Granjo, vereadora do Municí-
pio de Aveiro e o Vice-Reitor da UA, 
Luís Castro, que assistiram ao painel 
moderado pela investigadora Teresa 
Carvalho, da UA, que esteve à conver-
sa com as deputadas Carla Madurei-
ra (PSD) e Cláudia Santos (PS) e dois 
Presidentes Mutualistas.

A Presidente da Glória Portuguesa, 
Isabel Silva, realçou que aceitou o de-
safio de dirigir a Associação, porque o 
esforço da família lhe permite conciliar 
o emprego com a atividade associati-
va e por razões sentimentais, uma vez 
que o seu pai fora também líder da 
instituição.

Já o Presidente d’A Beneficência Fami-
liar, Carlos Jorge Silva, reconheceu que 
“a participação das mulheres faz falta 
na gestão das mutualidades” e concor-
daria com “uma lei da paridade para 
as mutualidades”, como acontece em 
determinados órgãos do poder político.

A investigadora da Universidade Nova 
de Lisboa Virgínia Baptista, lembrou 
que a história do mutualismo também 
é feita de movimentos de afirmação da 
mulher, nomeadamente no século XIX, 
quando criaram associações mutua-
listas exclusivamente femininas, para 
responder às suas necessidades especí-
ficas a que as associações apenas cons-
tituídas por homens não atendiam.

No encerramento, Carla Silva, Presi-
dente da Mesa da Assembleia Geral 
da UMP, lembrou o drama que atinge 
as mulheres ucranianas, na proteção 
dos filhos e das famílias, em face da 
invasão russa.

Jornadas Mutualistas Regionais 
25 mutualidades envolvidas em 
processo de capacitação

Mais de 60 dirigentes e técnicos de 
25 mutualidades participaram nas 
Jornadas Mutualistas Regionais, 
que decorreram entre outubro de 
2021 e junho de 2022, em Espinho 
e Setúbal.

Este programa de capacitação 
permitiu apoiar as associações 
participantes a diagnosticar as 
suas principais fragilidades, ad-
quirir competências em maté-
rias nucleares da gestão das or-
ganizações e elaborar um plano 
de desenvolvimento, processo 
acompanhado pela consultora 
“Stone Soup” que ministrou as 
sete sessões do programa.
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# XI ENCONTRO NACIONAL DE DIRIGENTES MUTUALISTAS

Os grandes objetivos estratégicos e as 

principais áreas de programação e res-

petivas dotações no âmbito do Portu-

gal 2030 foram apresentados ao setor 

social, em setembro, no Conselho Na-

cional da Economia Social. Consideran-

do a importância de partilhar aquelas 

que serão as grandes linhas de orien-

tação do financiamento público para 

os próximos anos com as associações 

mutualistas, a União das Mutualidades 

Portuguesas (UMP) colocou o tema 

em cima da mesa no XI Encontro Na-

cional de Dirigentes Mutualistas, que 

se realizou no mês seguinte, em Coim-

bra, na Casa da Mutualidade, d’A Previ-

dência Portuguesa.

Amélia Silva, técnica do Ministério do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança 

Social, apresentou as grandes op-

ções programáticas e as oportunida-

des que este quadro comunitário de 

apoio abre para o setor social.

Alexandra Neves, representante na Re-

gião Centro da Estrutura de Missão Por-

Mutualidades perspetivam futuro
à luz da estratégia dos fundos europeus

Portugal 2030 reserva 8 mil milhões
para área social até 2027

Secretário de Estado da Segurança Social, Gabriel Bastos: “É cada vez mais 

essencial contarmos com a complementaridade do terceiro setor, e muito em 

particular das mutualidades, para encontrarmos as melhores soluções”.

tugal Inovação Social, destacou o que 

tem sido o papel dos incentivos à inova-

ção social em Portugal e a Agenda para 

o Impacto 2030 que deverá reforçar o 

financiamento à inovação social.

Numa sessão moderada por Luís Duar-

te, Secretário Técnico do Centro 2020 

(Comissão de Coordenação e Desen-

volvimento Regional do Centro), Hele-

na Melo e José Ambrósio, do Instituto 

de Emprego e Formação Profissional, 

apresentaram as diversas medidas de 

apoio à contratação de recursos huma-

nos pelas mutualidades, incluindo a in-

tegração em estágios nas organizações.

Numa intervenção em que enumerou 

os desafios que se colocam ao Estado, 

à UMP enquanto entidade represen-

tativa do setor mutualista e aos diri-

gentes das mutualidades, Luís Alber-

to Silva, Presidente da UMP, lembrou 

que o movimento mutualista pagaria 

“muito cara” a inação, se desperdiçasse 

as oportunidades que representam o 

Portugal 2030.

O Secretário de Estado da Segurança 

Social, Gabriel Bastos, endereçou uma 

mensagem em vídeo aos participantes, 

na qual sublinhou “o papel determinan-

te do mutualismo na construção do Es-

tado moderno e do Estado Providência”.

Luís Alberto Silva
Presidente  

da União das  

Mutualidades  

Portuguesas

Ana Cortez
Vereadora  

da Acção Social

Martins de Oliveira
Presidente  

A Presidência  

Portuguesa

José Carvalho
Dirigente da  

União das  

Mutualidades  

Portuguesas

O acordo de parceria Portugal 2030, 
apresentado no Conselho Nacional 
da Economia Social (CNES), reserva 
cerca de 35 por cento dos 24.182 mi-
lhões de euros que serão aplicados 
em Portugal até 2027 à área social.

O emprego, qualificação e inclusão so-
cial constituem as principais áreas de 
programação do Portugal + Social, es-
tando destinados à demografia, qualifi-
cações e inclusão 5.691 milhões de euros.

Neste âmbito, estão considerados 
apoios a medidas no âmbito da con-
tratação, estágios e criação do próprio 
emprego, assim como da participa-
ção equilibrada no mercado de tra-
balho, igualdade e conciliação entre 
a vida profissional e pessoal. Medidas 
tendo em vista a educação e formação, 
incluindo superior e avançada, e a for-
mação de adultos ao longo da vida, be-
neficiarão igualmente de apoios.

Estão previstos, ainda, apoios à inte-
gração de grupos vulneráveis na so-
ciedade e no mercado de trabalho, 
igualdade de acesso a serviços de 
educação desde o pré-escolar ao en-
sino superior, envelhecimento ativo, 
estilos de vida saudável e prevenção 
de doenças, qualidade e diversifica-
ção da provisão dos serviços sociais e 
de saúde, combate à privação mate-
rial e medidas de acompanhamento.

Ainda que as medidas não sejam 
desenhadas especificamente para 
o setor social, as instituições sociais 
poderão ser elegíveis para apoios no 
âmbito da transição digital.

Os fundos destinados à área 
social representam 35% dos 
24 mil milhões a aplicar em 
Portugal no novo quadro 
comunitário de apoio.

Objetivo Estratégico

Agenda 1: 
As Pessoas Primeiro: 
Um melhor equilíbrio 
demográfico, maior 

inclusão, menos 
desigualdade

Agenda 2: 

Inovação, 
Digitalização e 
Qualificações 

como Motores do 
Desenvolvimento

Agenda 3: 

Transição 
Climática e 

Sustentabilidade 
dos Recursos

Agenda 4: 

Um País 
Competitivo 

Externamente 
e Coeso 

Internamente

Total

OP1 Portugal + Competitivo 4843 414 5258

OP2 Portugal + Verde 4862 612 5474

OP3 Portugal + Conectado 1828 1828

OP4 Portugal + Social 3797 3710 488 7996

OP4 Portugal + Próximo 1558 1558

Fundo Transição Justa 224 224

Assistência Técnica 658

Total 3797 8554 4862 5124 22995

17% 37% 21% 22% 100%

PRR 5236 6397 4187 823 16644

31% 38% 25% 5% 100%

Portugal 2030 + PRR 9034 14951 9049 5947 39639

23% 38% 23% 15% 100%

Os apoios previstos no Portugal 2030 
Emprego
- Medidas de melhorias de acesso ao emprego 

(estágios, contratação e reforços de serviços 
de apoio)

Qualificação
- Medidas de adaptação dos trabalhadores, 

empresas e empresários
- Diversidade de ofertas de formação, incen-

tivos 
- Medidas de igualdade de acesso e a conclu-

são de uma educação inclusiva e de qualida-
de (cursos profissionais e de curta duração, 
formação avançada e reforço/modernização 
da formação doutoral, sistema de antecipa-
ção de competências para o emprego.

- Medidas de promoção de cultura científica, 
- Medidas de promoção da aprendizagem 

ao longo da vida (Centros Qualifica, centros 
especializados em qualificação de adultos e 
processos RVCC)

- Medidas de melhoria da igualdade de acesso 
a serviços inclusivos e de qualidade na edu-
cação, formação e aprendizagem ao longo 
da vida com apoio para criação de infra-es-
truturas e equipamentos de ensino superior, 
acolhimento de crianças e educação obriga-
tória (apenas regiões autónomas)

Inclusão Social
- Medidas de promoção da participação equi-

librada de género no mercado de trabalho 
(combate à segregação profissional e miti-
gação do gap salarial), estruturas e apoios  

	 à conciliação e apoio a vítimas de violência. 
- Medidas de inclusão ativa (cursos de educa-

ção e formação de jovens e adultos CEF e EFA 
- Inserção socioprofissional das pessoas ciga-

nas e/ou outros grupos desfavorecidos 
- Promoção de aprendizagem da língua portu-

guesa para cidadãos estrangeiros
- Qualificação e apoios ao emprego para pes-

soas com deficiência ou incapacidades
- Capacitação para públicos estratégicos em 

diversas áreas de descriminação 
- Medidas de reforço da igualdade de acesso 

em tempo útil a serviços de qualidade sus-
tentável e a preços acessíveis (apoio a es-
tudantes do ensino superior carenciados, 
respostas para crianças em risco e para pro-
moção do envelhecimento ativo)

- Medidas de combate à privação material, 
através da aquisição e distribuição direta de 
bens alimentares e/ou bens de primeira ne-
cessidade

- Fornecimento de produtos alimentares e 
material de base mediante a apresentação 
de cartões electrónicos

- Medidas para garantir a igualdade de acesso 
aos cuidados de saúde e promover a resiliên-
cia dos sistemas de saúde (infra-estruturas e 
equipamentos) 

- Medidas para promover a inclusão socioeco-
nómica das comunidades marginalizadas, 
das famílias de baixos rendimentos e dos 
grupos desfavorecidos com medidas de 
adaptação das habitações a espaço público.
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# PRÉMIOS # PRÉMIOS

O projeto de capacitação institucional 

“Mutualismo: Da Herança ao Futuro”, 

desenvolvido pela União das Mutuali-

dades Portuguesas, entre outubro de 

2020 e junho de 2022, ao abrigo do 

programa POISE, foi “decisivo” para 

a afirmação e o desenvolvimento do 

mutualismo e das associações mu-

tualistas na sociedade. 

O Conselho de Administração da UMP 

sustenta que o investimento realizado 

em ações e na criação de novos gabi-

netes, permitiu melhorar significati-

vamente o desempenho da UMP no 

cumprimento da sua missão de repre-

sentar o movimento mutualista, pro-

mover o rejuvenescimento, moderni-

zação e reconhecimento do setor.

Esta convicção é reforçada pelo rela-

tório final de avaliação externa, reali-

zado pela consultora Skilent, que veio 

confirmar o grande impacto deste 

projeto, que superou os resultados al-

cançados pelo anterior.

93% das respostas das associações mu-

tualistas a um inquérito promovido 

pela equipa de avaliação externa consi-

deraram que o desempenho da União 

das Mutualidades melhorou (+12% do 

que no projeto anterior).  Igualmente 

relevante é o facto de 56% dos respon-

dentes considerarem que o desempe-

nho da UMP “melhorou muito” (+22%).

Nos pontos-chave da avaliação do 

impacto do projeto “Mutualismo: Da 

Herança ao Futuro”, aqueles cujos 

resultados foram mais positivos refe-

rem-se ao “Posicionamento estraté-

gico da UMP” e à “Modernização do 

Mutualismo”, ambos a alcançar “5”, 

valor máximo da escala.

Ao abrigo deste projeto, a UMP reali-

zou ações, iniciativas e atividades ten-

do em vista a sua capacitação institu-

cional e a das suas filiadas, a cooperar 

e a fortalecer o trabalho em rede (à 

escala nacional e internacional), de-

senvolveu ferramentas web de comu-

nicação, gestão e partilha de dados 

entre os membros associativos da 

UMP, e das suas relações institucio-

nais e com a comunidade em geral.

A larga maioria das associações que 

responderam ao inquérito afirmou co-

nhecer “razoavelmente bem” e “bem” 

o projeto, assim como as suas ativida-

des principais, das quais se destacam 

os “Eventos Nacionais”. 

A plataforma Mutual IN, de agregação 

de dados e cooperação, registou um 

nível de participação superior a 60%. Já 

70% dos respondentes participou em 

atividades relacionadas com os gabine-

tes jurídico e de apoio ao associativismo.

91% das associações referem que 

os seus dirigentes participaram nos 

eventos de capacitação e 49% men-

cionam a participação dos seus tra-

balhadores. Acresce que a maioria 

dos “Eventos” realizados registou “ní-

veis de participação muito elevados”.

Responderam ao inquérito, dentro do 

prazo convencionado, 43 das 53 asso-

ciações filiadas.

Projeto europeu procura 
capacitar organizações 
para a inclusão de jovens NEET

Os jovens NEET (que não estudam, 
não trabalham, nem estão envolvidos 
em estágios ou ações de formação) 
são o público-alvo de um projeto euro-
peu, dinamizado pela União das Mu-
tualidades Portuguesas (UMP) e pela 
organização irlandesa Irish Rural Link 
(IRL), que visa capacitar as organiza-
ções da sociedade civil para os apoiar.

Beyond NEET - Promoting youth so-
cial inclusion through volunteering” é 
um projeto que resulta de uma candi-
datura conjunta da UMP e da IRL ao 
programa Erasmus +, co-financiado 
pela União Europeia, e que contem-
pla várias atividades até setembro de 
2023, em Portugal e na Irlanda.

A meta da União Europeia (UE) é re-
duzir, até 2030, de 13,9% para 9% a per-
centagem de jovens NEET, sendo que, 
neste capítulo Portugal apresenta 
uma taxa de 11%, inferior à média eu-
ropeia, equivalendo a cerca de 181 mil 
jovens nesta condição. 

Através do apoio a iniciativas como o 
“Beyond NEET”, a UE procura mobilizar 
os Estados membros e a sociedade ci-

vil para o desafio de promover a inclu-
são cívica e social destes jovens, através 
do emprego, formação, empreende-
dorismo social e do voluntariado.

“Esta é uma oportunidade para conhe-
cer melhor as condicionantes, necessi-
dades e expectativas destes jovens, da 
UMP e da IRL e promover as mudanças 
organizacionais que se impõem, atra-
vés da formação na área do voluntaria-
do, com fins inclusivos”, considera Luís 
Alberto Silva, Presidente da UMP, acre-
ditando num reforço da cooperação 
transnacional na área da juventude.

Até setembro de 2023, estão previstas 
várias atividades a realizar em Portugal 
e na Irlanda: workshops com jovens 
NEET, realização de inquéritos a orga-
nizações da sociedade civil dos dois 
países, formação, sessões de trabalho 
com os membros do consórcio, pre-
senciais e online, e seminários finais, 
em Portugal e na Irlanda.

Beyond NEET é o segundo projeto in-
ternacional em que a UMP se envolve. 

Em 2019, estabeleceu uma parceria 
com quatro organizações internacio-
nais, de Portugal, Ucrânia, Itália, Grécia 
e Turquia, para a realização do projeto 
You’Re H.O.M.E (Youth+Refugies-Hel-
ping Others Means Europe), que de-
bateu, no Porto, o problema das mi-
grações na Europa, e envolveu mais 
de três dezenas de jovens, da Ucrânia, 
Itália e Grécia.

Irish Rural Link: 
o parceiro irlandês do projeto

Com sede na Irlanda, o Irish Rural Link 
(IRL) representa 600 organizações 
e indivíduos, constituindo-se como 
organização de cúpula para grupos 
comunitários, como o The Commu-
nity Wetlands Forum ou o Meals on 
Wheels National Network.

O seu trabalho reforça a capacidade 
de representação da sociedade civil, 
representando os interesses e pro-
curando resolver os problemas da 
comunidade rural de forma coesa e 
articulada.

Relatório de avaliação externa do projeto “Mutualismo: da Herança ao 
Futuro” revela que 93% das associações respondentes ao inquérito de 
avaliação, consideram que o desempenho da UMP melhorou.

Projeto de capacitação institucional
“melhorou muito” desempenho da UMP

UMP e parceira irlandesa 
dinamizam projeto 
“Beyond NEET” em 

Portugal e na Irlanda, 
que prevê a realização 

de várias atividades em 
ambos os países, até 

setembro de 2023.
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Numa conferência internacional or-

ganizada pela União das mutualida-

des Portuguesas sobre “O papel da 

proteção social complementar para 

a realização dos Objetivos de Desen-

volvimento Sustentável: O caso do 

mutualismo”, o governo e as institui-

ções sociais do território convergiram 

na ideia de que o ressurgimento do 

mutualismo pode ser um contributo 

importante para a saúde e bem-estar 

da população e para combater a po-

breza. E tanto assim é que Adlander 

Matos, então Ministro do Trabalho e 

da Família, manifestava a disponibili-

dade do governo local para apoiar o 

processo de implementação do mu-

tualismo no território. 

O Presidente da União das Mutuali-

dades Portuguesas, Luís Alberto Sil-

A estratégia de internacionalização 

do modelo mutualista português co-

nheceu novos passos em 2022. A tra-

balhar no âmbito da União Mundial 

das Mutualidades pela afirmação do 

mutualismo no mundo e, em parti-

cular na Europa, a União das Mutua-

lidades Portuguesas não descurou 

aquele que é um dos seus eixos pri-

vilegiados de atuação: a Comunidade 

de Países de Língua Portuguesa.

No âmbito de uma missão em São 

Tomé e Príncipe, realizada ao abrigo 

de uma candidatura ao Camões, I.P., 

celebrou um protocolo de cooperação 

com o Governo São-Tomense, que lhe 

confere o estatuto de parceira privile-

giada no reforço, valorização e enqua-

dramento do setor da economia social 

e solidária naquele território.

Ficaram consagrados os fundamen-

tos para uma colaboração da União 

das Mutualidades Portuguesas na 

conceção de uma lei de bases da eco-

nomia social e na criação do regime 

jurídico específico para as associações 

mutualistas em São Tomé e Príncipe.

A celebração deste protocolo, numa 

cerimónia presidida então pelo Pri-

meiro-Ministro, Jorge Bom Jesus, e 

que contou com a participação de 

vários ministros São-Tomenses, abre 

caminho à cooperação em domínios 

como a capacitação das mutualida-

des locais no desenvolvimento de 

uma rede apoio social integrado, de 

cobertura equitativa do país, e na 

prossecução dos fins de proteção 

complementar de segurança social 

e saúde.

va, que se avistou com o Presidente 

da República Carlos Vila Nova, vários 

ministros do governo, dirigentes de 

instituições sociais locais, estudantes 

universitários e comunicação social, 

sublinha que num território de con-

trastes como São Tomé e Príncipe, “é 

possível gerar consenso e vontades 

para ajudar uma população que vive 

com muitas dificuldades, mas para 

isso é preciso criar os pilares de sus-

tentabilidade – alimentação, habita-

ção, emprego, cuidados de saúde e 

educação”. E nesse capítulo, conside-

ra que “há muito para fazer”.

Para Catarina Marcelino, Vice-Presi-

dente do Instituto de Segurança So-

cial de Portugal, que acompanhou a 

comitiva da União das Mutualidades 

Portuguesas, “num país com mais 

de 60% de pobreza e uma economia 

informal a rondar os 70%, é neces-

sário criar uma estratégia nacional 

com pilares objetivos e concretos, 

bem como, abrir caminhos através 

de parcerias locais e grandes organi-

zações internacionais. A partir disso, 

é possível iniciar o processo de com-

bate à pobreza em S. Tomé e Prínci-

pe”, afirmou.  

O Primeiro Ministro cessante de São 

Tomé e Príncipe, Jorge Bom Jesus 

(nas eleições de 25 de setembro, saiu 

vencedor Patrice Trovoada), conside-

ra que o protocolo celebrado com a 

União das Mutualidades Portuguesas 

representa “uma porta de entrada 

no investimento no capital humano 

e as demais realidades sociais”. Em 

seu entender “não há liberdade sem 

solidariedade” e “as pessoas têm que 

estar no centro do processo de de-

senvolvimento”.

UMP abre portas 
ao mutualismo 
em São Tomé e Príncipe

UMP e governo São-tomense celebraram 
protocolo de cooperação para enquadramento 
legal e reforço da economia social no território.

# CONFERÊNCIA EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE # CONFERÊNCIA EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

“As pessoas 
no centro do processo 
de desenvolvimento”

Conferência 
internacional sobre 

proteção social 
complementar 
e mutualismo 

juntou autoridades, 
instituições do setor 

social e Universidade

O Presidente da UMP, falando de mutualismo a alunos de Comunicação da Universidade

A conferência sobre Proteção Social e 
Mutualismo em São Tomé

UMP e governo são-tomense celebram 
protocolo de cooperação Presidente da UMP e Ex-Primeiro Ministro
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#  PROJETOS DE INOVAÇÃO SOCIAL# PROJETOS DE INOVAÇÃO SOCIAL

com sucesso um processo de RVCC 

de nível básico no Agrupamento de 

Escolas de Esmoriz/Ovar Norte estava 

a trabalhar e no Centro Qualifica con-

cluiu o nível secundário. 

“Graças à Mutualidade Santa Maria, 

consegui validar inúmeras compe-

tências em termos profissionais, e 

hoje sou Técnico da Ação Educativa, 

que me abre outras portas na ascen-

são de carreira. Tem sido um cami-

nho desafiante, mas muito gratifi-

cante a vários níveis na minha vida”, 

considera. E não para. Através do 

Centro Qualifica, continua a elevar 

competências, agora em Higiene e 

Segurança no Trabalho e, em breve, 

como Técnico Administrativo.

As circunstâncias pessoais ou familia-

res levaram-nos a abandonar prema-

turamente os bancos da escola e a 

procurar outros caminhos. Num tem-

po em que as competências são fator 

decisivo no muito competitivo acesso 

ao emprego e à progressão na car-

reira profissional, ou simplesmente 

porque o saber não ocupa lugar, são 

cada vez mais os adultos que buscam 

soluções para elevar a sua escolarida-

de e as suas competências. Foi a pen-

sar nesses casos que A Mutualidade 

de Santa Maria – Associação Mutua-

lista, com uma longa experiência na 

formação para a inclusão, se candida-

tou a dinamizar um Centro Qualifica. 

“Ao fim de dois anos, sentimos que a 

decisão valeu a pena. São muitas as 

histórias de homens e mulheres cujo 

percurso de vida ajudamos a mudar 

e cujo sucesso nos vem demonstrar 

que nunca é tarde para aprender e 

cumprir sonhos”, afirma Luís Alberto 

Silva, Presidente d’A Mutualidade de 

Santa Maria.

O primeiro Centro Qualifica dinami-

zado por uma associação mutualista 

presta um serviço gratuito à comu-

nidade, apoiando a população em-

pregada e desempregada do Baixo 

Vouga, em especial dos concelhos de 

Ovar, Estarreja e Murtosa a adquirir 

formação e a elevar o seu nível de es-

colaridade.

Desde processos de Reconhecimen-

to, Validação e Certificação de Com-

petências (RVCC) Escolar, de nível 

básico (4.º, 6.º e 9.º Ano) e nível secun-

dário (12.º Ano) e RVCC Profissional, 

nas áreas de serviço de apoio a crian-

ças e jovens; trabalho social e orienta-

ção; segurança e higiene no trabalho; 

secretariado e trabalho administrati-

vo e comércio, entre outras.

As suas atividades são desenvolvidas 

na sua sede, em Esmoriz, e, em regi-

me de itinerância em Cortegaça, Ma-

ceda e Murtosa, entre outros locais.

Procurando dar resposta ao fenóme-

no das migrações, conseguiu juntar 

ao seu portefólio o curso de Português 

Língua de Acolhimento, que se tem 

revelado uma mais-valia importante 

para migrantes com origem em paí-

ses, como a Venezuela, Bangladesh, 

Filipinas, Estados Unidos, entre outros. 

Raquel Laverde, 45 anos, é um dos ca-

sos que confirmam essa ideia. Vive na 

Murtosa e, em 2018, quando chegou 

A prova de que o sonho comanda a 

vida e nunca é tarde para o cumprir 

é relatada por Teresa Alves, 45 anos, 

residente em Esmoriz. Tinha o sonho 

de trabalhar na área da saúde e do 

bem-estar e não desistiu dele. Come-

çou por concluir o 12.º Ano, através do 

RVCC no Centro Qualifica, e agora 

frequenta a licenciatura de Medicina 

Integrativa, no Instituto Português de 

Naturalogia do Porto. “Graças ao meu 

empenho e dedicação na validação 

de competências estou a fazer este 

curso, de quatro anos”, diz Teresa Al-

ves, admitindo que o caminho é lon-

go, mas gratificante. Tem uma meta: 

obter a licenciatura até 2025. E acredi-

ta que, nessa altura, o curso que fre-

quenta será reconhecido pelo Estado.

a Portugal, enfrentou as dificuldades 

naturais de adaptação a um território 

desconhecido, principalmente ao ní-

vel da comunicação.

Como os estudos universitários ad-

quiridos na Venezuela não são re-

conhecidos em Portugal, Raquel 

Laverde procurou obter novas qualifi-

cações. “Fiz vários cursos, em regime 

de itinerância, na Murtosa, com des-

taque para os módulos de Português 

– Língua de Acolhimento”, sinaliza. 

Movida pela vontade de construir um 

mundo e um futuro melhor, está a 

frequentar um curso de decoração 

de interiores, que é outra das suas pai-

xões. “A Mutualidade de Santa Maria 

tem impulsionado a minha integra-

ção pessoal e profissional”, reconhece. 

Hoje, está perfeitamente integrada no 

mercado de trabalho e ajuda um gru-

po de uma centena de venezuelanos 

na sua orientação para formações, 

trabalho e habitação, para a sua plena 

integração na comunidade.

Aos 45 anos, Marco Pereira, de Silval-

de, Espinho, vê nas suas qualificações 

uma possibilidade de progredir na 

carreira profissional como técnico 

de ação educativa. Tinha cumprido 

Centro Qualifica 
d’A Mutualidade de Santa Maria
ajuda a mudar rumos de vida

Três casos de sucesso. Três casos em que o Centro 
Qualifica foi a chave para elevar a autoestima e encarar 

o futuro com esperança e confiança.

Teresa Alves, 45 anos, Esmoriz

“Graças ao meu empenho 
e dedicação na validação 
de competências estou a 
fazer uma licenciatura”

Raquel Laverde, 45 anos, Murtosa

“A Mutualidade de Santa 
Maria tem impulsionado a 
minha integração pessoal 

e profissional”

Marco Pereira, 45 anos, Espinho

“Consegui validar inúmeras 
competências em termos 
profissionais, e hoje sou 

Técnico da Ação Educativa”

“Nunca é tarde para romper com 

as crenças limitantes…Espero que 

o meu exemplo, impulsionado pela 

aprendizagem adquirida n’A Mutua-

lidade de Santa Maria, mesmo em 

tempo de pandemia, possa estimular 

outras pessoas inseguras e desmoti-

vadas”, sublinha.

A Raquel, o Marco e a Teresa são 

três histórias de vida e de sucesso, 

de quem perseguiu um sonho de 

elevar as suas qualificações e en-

controu uma resposta à sua medida 

num Centro Qualifica. Agora é seguir 

em frente e agarrar o futuro e novas 

oportunidades!
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# PROJETOS DE INOVAÇÃO SOCIAL# PROJETOS DE INOVAÇÃO SOCIAL

O centro de dia vai a casa 
dos idosos em Sandim

Quem tem mais de 65 anos e reside 

na União de Freguesias de Setúbal 

pode ser um beneficiário do projeto 

“Seniores em Movimento”, que pro-

move a atividade física e combate a 

solidão e o isolamento.

É um projeto que a Associação de 

Socorros Mútuos Setubalense tem 

em marcha desde os tempos da 

pandemia e que está a ter grande 

recetividade, junto da comunidade. 

Duas vezes por semana, a fisioterapeu-

ta da instituição vai a casa dos idosos, 

marca encontro num dos parques ver-

des da cidade ou no ginásio da institui-

ção e, durante 30 minutos, ministra um 

programa individualizado de exercícios 

físicos que melhoram a mobilidade e a 

qualidade de vida do utente.

Sandra Costa, coordenadora do pro-

jeto, sublinha a importância do pro-

jeto para a população sénior da ci-

dade, porque fomenta a autoestima, 

a autonomia funcional e o relacio-

namento interpessoal, trazendo os 

idosos a apanhar sol ao ar livre, nos 

parques verdes, ou até ao ginásio da 

associação, onde contactam com 

mais pessoas.

“Trazer estes projetos para a cidade e 

para as associações mutualistas é um 

contributo importante para a sua afir-

mação nas comunidades”, sustenta a 

coordenadora.

Estimular os sentidos, através de ati-

vidades lúdicas e físicas realizadas no 

próprio domicílio dos idosos, e com-

bater a solidão e o isolamento é o ob-

jetivo do projeto “Reaviva A Mente”, 

que a Associação de Socorros Mútuos 

Nossa Senhora da Esperança de San-

dim (ANSE) criou durante a pande-

mia e que veio para ficar.

É como levar o centro de dia a casa 

do idoso. Diariamente, uma ou duas 

profissionais da instituição andam de 

casa em casa, a realizar jogos e exer-

cícios que promovem a estimulação 

cognitiva dos idosos, e atividades, 

como ginástica, passeios e conversas 

informais, entre outras, tendo presen-

te as expectativas, necessidades, vi-

vências e gostos pessoais dos utentes.

“É um projeto com grande impor-

tância na nossa área de intervenção, 

mais rural, e inovador, porque mais 

nenhuma instituição desta região, faz 

isto, como um serviço regular”, expli-

ca Vânia Pinheiro, diretora de Serviços 

da ANSE de Sandim.

O projeto, que foi candidato ao Pré-

mio Inovar para Melhorar 2022, tem 

contribuído para aumentar a autoes-

tima dos idosos, incitando uma ocu-

pação saudável dos tempos livres e 

retardando potenciais dependências.

O exercício físico 
vai a casa, à rua  
ou ao ginásio da Setubalense

O projeto “Seniores em Movimento”, da ASM Setubalense.

O projeto “Reavivar a Mente”, da ANSE 
Sandim.
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O projeto AMUT’Caminhando nasceu 

em 2012, com o objetivo de propor-

cionar aos associados e à comunida-

de momentos de partilha e convívio 

na natureza e no património.

A dinâmica das caminhadas regu-

lares da AMUT – Associação Mutua-

lista de Gondomar, a que se junta-

ram os programas de férias, ajuda 

a fortalecer os laços entre os asso-

ciados e a comunidade, abre novos 

horizontes e cria relações com lu-

gares idílicos e elementos do patri-

mónio.

Apostada na inovação, a AMUT pas-

sou a incluir neste programa os ba-

nhos de floresta, inspirados numa 

prática antiga japonesa Shinrin-Yoku, 

que auxilia na abordagem à saúde 

mental.

Os banhos de floresta são experiências 

sensoriais onde mais do que a caminha-

da, se valoriza a conexão com a natureza.

“Ao longo de 10 anos, já caminhámos 

milhares de quilómetros e impactámos 

milhares de pessoas e queremos con-

tinuar a impactar”, assinala Ângela Pe-

reira, Presidente da AMUT – Gondomar, 

a propósito deste programa submetido 

ao Prémio Inovar Para Melhorar 2022.

As caminhadas e os banhos 
de floresta que distinguem a AMUT

O projeto “AMUT’Caminhando”. 
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# A PREVIDÊNCIA PORTUGUESA# A PREVIDÊNCIA PORTUGUESA

Casa da Mutualidade: 
cultura de proximidade
em Coimbra

Texto: Sónia Ribeiro
Fotos: A Previdência Portuguesa

Características:

•	Bancos retráteis com capacidade 
para 50 lugares sentados

•	Vídeo-projetor
•	Sistema de som
•	Copa
•	Ar-condicionado

Situada na baixa de Coimbra, Casa da 

Mutualidade - Galeria de Arte e Cen-

tro de Mutualismo reside num edifi-

co característico do Modernismo em 

Portugal, com destaque para a sua 

arquitetura ao estilo artdeco que va-

loriza o Património da instituição. 

Foi criada em 2004, no âmbito do 

programa do 75º Aniversário d’ A Pre-

videncia Portuguesa, com vista à pro-

moção do mutualismo, com o intuito 

de transmitir uma imagem de credi-

bilidade e de solidez do movimento. 

Reconhecendo que este carecia de 

bem como dos seus parceiros. De 

destacar a exposição de pintura dos 

utentes da A.N.A.I - Associação Na-

cional de Apoio ao Idoso, parceira d’A 

Previdência Portuguesa, que se reali-

za anualmente em maio. 

É também um espaço ao serviço de 

ações da própria Instituição e das 

suas valências na divulgação de ser-

viços, eventos e projetos. O mês de 

junho é reservado para a comemo-

ração do Dia da Criança, com uma 

exposição de desenhos dos meni-

nos e meninas do Jardim de Infân-

cia da Instituição que permite aos 

pais e familiares um contacto mais 

próximo. Este ano contoucom a par-

ticipação das crianças na“Hora do 

Conto”.

Ao longo destes anos, a Casa da Mu-

tualidade já teve 130 exposições de 

artes plásticas e fotografia, promoven-

do as artes para todos, com destaque 

para o apoio que oferece aos novos 

talentos, conhecidos ou não, jovens ou 

idosos, a oportunidade de expor num 

conhecimento junto das populações, 

era urgente explorar formas planeadas 

e organizadas de difusão, assim a Casa 

da Mutualidade começou a enquadrar 

a sua divulgação em diversos eventos 

culturais, seminários e outras iniciativas.

A 2 de março de 2010, foi inaugurada 

a Galeria de Arte e Centro de Mutua-

lismo formalizando mais uma valên-

cia à A Previdência Portuguesa – a 

da Cultura – reforçando a identidade 

cultural enquanto papel transforma-

dor da comunidade e que se constitui 

como um importante instrumento 

de desenvolvimento da mesma.

Nasceu para todos, sendo um instru-

mento de inclusão cultural e por sua 

vez também social.  Veio de certa for-

ma, colmatar a carência de espaços 

culturais de carácter gratuito no sec-

tor publico, social e privado, disponível 

para projetos e ações da comunidade 

espaço que já recebeu artistas consa-

grados como Mário Silva na pintura e 

Varela Pècurto na fotografia.

Sendo polivalente, a Casa da Mu-

tualidade é um espaço de interação 

social e de formação que incentiva 

a partilha, o pensamento, o conhe-

cimento, a convivência de crianças, 

jovens e adultos, de diferentes con-

textos sociaiscom a realização de 

eventos e atividades, tais como elas 

palestras, workshops, formações e 

apresentações. 

Na senda da responsabilidade social da 

Instituição, recebeu a Caminhada Ur-

bana Solidária d’ A Previdencia Portu-

guesa onde mais de 100 pessoas, sensi-

bilizadas com a causa dos Sem Abrigo 

contribuíram de forma generosa, com 

bens alimentícios parao C.A.S.A – Cen-

tro de Apoio aos Sem Abrigo.

Mais recentemente foi palco do III 

Meeting de Promotores marcando 

presença a equipa comercial d’A Pre-

vidência Portuguesa. 

Espaço cultural de excelência d’A Previdência 
Portuguesa tem projetado inúmeros talentos 

nas diferentes expressões artísticas.

A galeria já acolheu 
130 exposições de 

artes plásticas 
e fotografia, 

promovendo as artes 
para todos.

O edifício, característico do Modernismo, que acolhe a Casa da Mutualidade.

A exposição de pintura dos utentes da 
Associação Nacional de Apoio ao Idoso.

Polivalente, a Casa da Mutualidade é 
também um centro de mutualismo.

A galeria de arte acolhe exposições, como a de Maria João Damas
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# CAIXA AUXILIAR DOS ESTIVADORES DO PORTO DE LISBOA E CENTRO DE PORTUGAL # CAIXA AUXILIAR DOS ESTIVADORES DO PORTO DE LISBOA E CENTRO DE PORTUGAL

Alargamento do universo 
de associados 
e novos benefícios  
em perspetiva

Associação tem 
assistido à redução 

dos associados 
ativos, fruto da 

passagem à reforma 
dos trabalhadores 
e dos processos de 

restruturação por que 
passou o setor. 

de que as empresas se obrigam a ter 

instalações de apoio para os traba-

lhadores. 

Entre os associados da Caixa Auxiliar 

dos Estivadores do Porto de Lisboa e 

Centro de Portugal há os “Ativos”, que 

são os que à data desenvolvem a sua 

atividade profissional nos portos, e os 

“Beneficiários”, aqueles que passa-

ram à situação de pensionistas.

As receitas da Associação dependem 

exclusivamente da quotização dos 

A Caixa Auxiliar dos Estivadores do 

Porto de Lisboa e Centro de Portugal 

foi constituída em 1914 para prestar 

apoio social à classe dos estivadores 

do porto de Lisboa e, mais tarde, da 

Figueira da Foz. O desafio da mais 

recente filiada na União das Mutua-

lidades Portuguesas é alargar o seu 

universo de associados a outros tra-

balhadores portuários e introduzir 

novos benefícios que tornem a asso-

ciação mais atrativa.

Os estivadores eram oriundos dos bair-

ros mais pobres de Lisboa, nomeada-

mente Alfama, Alcântara e Madragoa. 

Não tinham salário fixo, trabalhavam 

ao dia e só recebiam salário quando 

trabalhavam. Não tinham qualquer 

apoio, quando sofriam acidentes de 

trabalho, quando adoeciam e quando 

não tinham comida no prato. 

associados ativos e do arrendamento 

de dois imóveis adquiridos pela asso-

ciação em 1961 e 1963. “Dai a necessi-

dade de fazermos uma gestão muito 

equilibrada e criteriosa, para manter 

as reservas matemáticas e a prosse-

cução dos fins”, sublinha Vítor Dias, 

Secretário da instituição.

A quebra no número de associados 

preocupa e obriga a refletir. “Nas últi-

mas décadas, assistimos a uma redu-

ção muito acentuada de associados 

ativos, fruto da passagem à reforma 

dos trabalhadores, de processos de 

reestruturação sectorial e do atual 

preceito estatutário que só permite 

admitir como sócios os estivadores”, 

assinala Vítor Dias.

Os órgãos de gestão da Associação 

projetam a criação de novos bene-

fícios, mas que só fazem sentido se 

houver a possibilidade de admitir 

outros associados, que não exclu-

sivamente os estivadores. “Daí que 

tenhamos encetado uma revisão 

estatutária, que, a ser aprovada pe-

los associados e entidades oficiais, 

poderá vir a permitir a admissão de 

muitos mais trabalhadores”, realça o 

dirigente.

Era no largo do Cais do Sodré, em 

Lisboa, em plena rua, ao sol, à chuva 

ou ao frio que se faziam os “contos” 

– as concentrações dos trabalhado-

res onde os patrões selecionavam os 

trabalhadores em função das cargas 

e descargas previstas, porque não 

tinham quaisquer instalações onde 

pudessem concentrar-se.

A sua situação financeira era pericli-

tante e, por vezes, crítica. Nos perío-

dos de menor movimento de navios, 

muitos trabalhavam apenas dois ou 

três dias por mês. Casos houve, em 

que no falecimento do trabalhador, 

a família não reclamava o corpo na 

morgue, porque não tinha dinheiro 

para realizar o funeral. 

Na ausência de resposta por parte do 

Estado – a Segurança Social, na altura 

denominada Caixa de Previdência, só 

surgiria mais tarde, foi criada a Caixa 

Auxiliar dos Estivadores do Porto de 

Lisboa, assumindo, nos seus estatu-

tos, a proteção na saúde, doença e na 

morte destes trabalhadores.

Até ao limiar do século XX, a Associa-

ção assegurou em pleno a missão 

para que foi criada. Concedia aos seus 

associados alguns benefícios, no-

Revisão dos estatutos, de forma a poder admitir como 
associados não apenas estivadores, mas também outros 

trabalhadores portuários, pode ser uma solução.

meadamente, medicamentos, sub-

sídio de doença, subsídio de funeral, 

assistência médica, (até domiciliária), 

e enfermagem.

Em 106 anos de existência, a associa-

ção assegurou em pleno a missão 

para que foi criada, assegurando be-

nefícios como: o apoio médico e de 

enfermagem permanente e gratui-

to, complemento de reforma vitalí-

cio para os associados que passaram 

de ativos a beneficiários, subsídio de 

doença, subsídio por morte, subsídio 

de funeral e apoio jurídico. 

Durante décadas, integrou na sua 

ação o apoio sanitário, através de ins-

talação de balneários, casas de banho 

e de duches na sua sede, onde eram 

entregues aos associados toalhas e 

sabão gratuitamente.

Presentemente, a associação man-

tém todos os benefícios, à exceção 

do apoio médico e de enfermagem 

permanente e gratuito, o subsídio 

de doença e o apoio sanitário, dado 

que o Serviço Nacional de Saúde e a 

Segurança Social, assim como a me-

dicina no trabalho obrigatória nas 

empresas, cobrem essas áreas, além A secretaria da Associação

Vítor Dias, secretário da Caixa Auxiliar dos 
Estivadores.
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André Machado Alves sublinha que 

na atual conjuntura, estes fundos são 

decisivos para a sobrevivência das as-

sociações”, motivo pelo qual, avançou 

com projetos.

Com respostas muito centradas nos 

idosos, a Associação não enjeita a pos-

sibilidade de dar “uma atenção par-

ticular” aos mais novos. Os filhos e os 

seus trabalhos escolares ao final do dia 

são uma preocupação para muitas fa-

mílias que não têm quem os acompa-

nhe até ao seu regresso a casa. A pen-

sar nestas famílias e nestas crianças, a 

Associação admite desenvolver uma 

resposta de apoio ao estudo e expli-

cações, mas para isso precisa de duas 

salas com condições para o efeito.

André Machado Alves sublinha que, 

“para concretizar os projetos é neces-

sário ter apoios e por agora ainda não 

foi possível vencer este desafio”.

A sua sede fica na rua de onde partem 
para o país e o mundo os biscoitos da 
icónica Paupério. É no n.º 42 da Rua 
Sousa Paupério que a Associação de 
Socorros Mútuos Fúnebres do Con-
celho de Valongo recebe os seus as-
sociados, acolhe uma clínica dentária 
de um parceiro, guarda o seu historial 
e toma decisões. Noutro ponto da ci-
dade fica o centro de dia e o serviço 
de apoio domiciliário, que resistiram 
à pandemia Covid-19 e primam pela 
qualidade das instalações e do traba-
lho que desenvolvem com os idosos. 

O subsídio de funeral foi, durante 
muitos anos, a principal atividade da 
Associação de Socorros Mútuos e Fú-
nebre de Valongo, fundada no final do 
século XIX. Acompanhando os desa-
fios dos novos tempos e observando 
o défice de respostas de apoio à ter-
ceira idade, a instituição investiu, em 
2016, na criação de um centro de dia 
e, mais recentemente, de um serviço 
de apoio domiciliário. São estas duas 
valências que mais contribuem para 

As várias frentes de atuação da 
Associação 

A Associação de Socorros Mútuos de 

Valongo está na linha da frente no 

cuidado aos idosos (centro de dia e 

serviço de apoio domiciliário), mas 

não deixa de estender a sua atividade 

a outras áreas, como a previdência so-

cial. O subsídio de funeral, que esteve 

na sua origem há 124 anos, continua 

a ser dinamizado. Aquela que é uma 

das instituições mais antigas do con-

celho de Valongo, acolhe nas suas 

instalações uma clínica dentária de 

um parceiro e tem protocolos firma-

dos com vários estabelecimentos, que 

concedem vantagens aos associados.

a notoriedade e o reconhecimento 
da Associação junto da comunidade 
e dos seus mais de 13 mil associados. 

É num edifício da Rua Joaquim Mar-
ques dos Santos, a cerca de um qui-
lómetro da sede, que está instalado o 
centro nevrálgico destas duas respostas 
sociais, que registam elevada procura.

Com uma equipa multidisciplinar, 
que veste a camisola, gosta e sabe 
cuidar, o centro de dia tem capacida-
de para acolher 40 idosos, nas suas 
instalações decoradas em tons har-
moniosos e desenhadas para garantir 
bem-estar e conforto aos idosos.

Sem acordo de cooperação com a 
Segurança Social para estas duas res-
postas, a Associação enfrentou sérias 
dificuldades, decorrentes das restri-
ções que vigoraram durante a pande-
mia Covid-19, em que teve que fechar 
portas durante um largo período e, 
numa etapa posterior, reduzir signifi-
cativamente a sua capacidade.

Quando se declarou a pandemia, a 

instituição estava a desenvolver di-

ligências junto da Segurança Social 

para celebrar um protocolo, que 

garantisse uma comparticipação 

estatal por cada utente. “Neste mo-

mento, estamos a aguardar decisão 

do Instituto da Segurança Social. Es-

peramos uma resposta desde 3 ja-

neiro de 2022”, frisa o Presidente da 

Associação, André Machado Alves. 

Vencido o desafio da pandemia, a 

instituição está atenta a todas as 

oportunidades de crescimento e 

desenvolvimento. 

O Plano de Recuperação e Resiliên-

cia destina fundos para várias áreas 

e “a Associação de Socorros Mútuos 

de Valongo candidatou-se a apoios à 

reabilitação de edifícios, painéis sola-

res e aumento de respostas sociais”. 

Novas respostas na calha,
além do cuidado aos idosos

Instituição aguarda 
celebração de 

protocolo com a 
Segurança Social 

para o seu centro de 
dia e serviço de apoio 

domiciliário.

Projetados 
investimentos que 

aguardam desfecho 
de candidaturas 
apresentadas ao 

Plano de Recuperação 
e Resiliência.

André Machado Alves: centro de dia e SAD 
aguardam acordo com Segurança Social

A sede da ASM de Valongo, onde também funciona uma clínica dentária.

O centro de dia tem capacidade para acolher 40 idosos.

# ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS E FÚNEBRE DO CONCELHO DE VALONGO # ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS E FÚNEBRE DO CONCELHO DE VALONGO
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semelhante ao plantio: por cada pes-

soa que vem à associação, deixamos 

uma semente e, por todas que vierem 

sugeridas ou convidadas pela mesma, 

colhemos os frutos”, realça a presiden-

te da Direção da ASM Benaventense. 

E ideias para materializar, correspon-

dendo a necessidades da população 

do Concelho não faltam. “Estamos a 

conseguir alargar a oferta de serviços 

e especialidades nas áreas da saúde, 

bem-estar e beleza, sem esquecer o 

auxílio à comunidade”, lembra Celes-

te Dinis, que direciona o foco também 

para as famílias e os mais jovens. “Se-

ria necessária uma carrinha para bus-

car as crianças à escola e transportá-

-las para a associação, onde poderiam 

fazer os trabalhos de casa e outras 

atividades, até à hora de regressarem 

com os pais a casa”, assinala.

Numa associação envelhecida e que se 

pretende rejuvenescer, Celeste Dinis e 

os órgãos de gestão têm tido na filha, 

Telma Dinis, um braço direito para apor-

Com uma sede degradada, escassa 

atividade na área da saúde e um nú-

mero reduzido de associados e todos 

de avançada idade, a Associação de 

Socorros Mútuos Benaventense este-

ve à beira de fechar portas. 

Chegou a reunir para escrever o pon-

to final numa história secular e seria 

Celeste Dinis, assistente da médica 

de clínica geral que prestava cuida-

dos de saúde aos associados, a travar 

a fundo a ideia. 

Recusou-se a admitir o fim de uma 

casa que traz agarrada ao coração 

e com algumas pessoas próximas e 

uma grande dose de resiliência, se-

gurou o leme, enfrentou ventos e 

marés, e resistiu e agora segue em 

velocidade cruzeiro. 

tar novas ideias para atividades e tentar 

chegar aos jovens benaventenses.

É na diversificação das atividades, na 

atração de novos públicos e em fazer 

a diferença na vida das pessoas que 

se constrói o futuro da Associação 

Os desafios do Mutualismo 

Celeste Dinis defende que, “as Asso-

ciações Mutualistas devem focar-se 

principalmente em prestar serviços 

de saúde de qualidade aos seus uten-

tes”. O Serviço Nacional de Saúde não 

consegue dar resposta às necessi-

dades dos cidadãos. O mercado dos 

seguros de saúde está a crescer, mas 

continua financeiramente inacessível 

para muitos cidadãos. É por isso que 

a dirigente benaventense acredita 

“no papel das mutualidades e na sua 

capacidade de prestar cuidados de 

saúde de qualidade à medida das 

possibilidades dos cidadãos”. Princi-

palmente num município como Be-

navente, onde as respostas públicas 

na área da saúde são deficitárias.

Não foi fácil. Sabia que numa casa de-

gradada seria difícil continuar a pres-

tar cuidados de saúde com o mínimo 

de dignidade e desenvolver qualquer 

outra nova atividade. 

Andou anos a bater a todas as por-

tas e palmilhar os corredores da au-

tarquia, a pensar como dar um novo 

impulso à instituição. Água mole em 

pedra dura, tanto bate até que fura 

e, em 2022, a Câmara Municipal de 

Benavente disponibilizou materiais 

que permitiram recuperar o edifício 

da sede, localizado junto à Praça do 

Município. A Associação de Socorros 

Mútuos Benaventense ganhava nova 

vida, por dentro e por fora.

“Ver a associação a ressurgir e saber que 

há mais pessoas a pensar o mesmo, é 

para mim uma alegria enorme. Bena-

vente merece o nosso esforço”, afirma 

Celeste Dinis, Presidente da Associação.

Confessando que chegou “a sentir 

vergonha de abrir a porta aos uten-

tes, sem ter um espaço com condi-

ções dignas”, confirma, hoje, que 

valeu a pena resistir. Aos poucos, as 

ideias estão a passar do papel para a 

realidade. “A comunidade local que, 

durante muitos anos se foi desligan-

do da associação já olha para aquilo 

que fazemos com gratidão e vai es-

tando mais atenta aos novos servi-

ços”, diz a presidente.

O leque de serviços vem aumentan-

do. Havia, apenas, consulta de medi-

cina geral e familiar num dia por se-

mana. Hoje, disponibiliza Psicologia, 

Nutrição, Psicologia, Terapia da Fala 

e Homeopatia, Aulas de Grupo (Yoga, 

Pilates, Yoga Kids), Massagens, Ayur-

veda, Coaching e Numerologia, Apoio 

ao Domicílio (compras e organização 

de medicamentos) e Apoio digital.

Um novo logótipo assinalou os novos 

tempos. A presença digital está muito 

mais cuidada. É regular e envolvente 

nas redes sociais Facebook e Insta-

gram. A divulgação da Associação 

anda em panfletos de mão em mão 

nas caixas de correio e em locais estra-

tégicos do Município, nos espaços de 

saúde como os laboratórios de aná-

lises e os centros de imagiologia. E o 

“boca-a-boca” também funciona, nes-

ta localidade ribatejana. “O segredo é 

Uma história de resiliência
que fez renascer a esperança

A Associação esteve 
na iminência de 

fechar. Resistiu e 
reergue-se depois de 

obras de beneficiação 
da sua sede. Novos 

serviços e novos 
públicos são a receita 
do rejuvenescimento 

da instituição.

“Ver a associação a 
ressurgir e saber que há 
mais pessoas a pensar 
o mesmo, é para mim 
uma alegria enorme. 

Benavente merece 
o nosso esforço”, 

afirma Celeste Dinis, 
Presidente da ASM 

Benaventense.

Celeste Dinis: “Cheguei a sentir vergonha de abrir a porta aos utentes”

Novas atividades e novos públicos impulsionam novo ciclo na vida da Associação.

# ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS BENAVENTENSE # ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS BENAVENTENSE
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tir o acompanhamento de 70 idosos 

com muita dignidade. Desta forma 

é possível albergar também doentes 

em convalescença ou que neces-

sitem de acompanhamento médi-

co e de enfermagem, por períodos 

mais ou menos prolongados”, realça 

Joaquim Machado.

A estratégia dos órgãos associativos 

está perfeitamente definida e passa 

por assegurar a requalificação do 1.º 

Andar do edifício, deixando “um bom 

legado para quem vier a seguir”.

Mais do que a capacidade financeira 

da instituição ou os serviços que são 

Fundada a 5 de novembro de 1854, a 

Associação de Socorros Mútuos dos 

Empregados no Comércio e Indústria 

(ASMECI), no coração de Lisboa, che-

ga aos nossos dias como um centro 

clínico e de diagnóstico de excelência 

e com a expectativa de converter a sua 

unidade de internamento numa Es-

trutura Residencial para Pessoas Ido-

sas, com capacidade para 70 utentes. 

Com um edifício datado de 1912, numa 

localização privilegiada na baixa de Lis-

boa, a dois passos do Martim Moniz, a 

ASMECI tem vindo a conseguir requa-

lificar e modernizar as suas instalações. 

Sem recursos próprios que lhe per-

mitam investimentos de grande 

envergadura, tem apostado nas par-

cerias com reputadas empresas do 

setor da saúde, para o conseguir. Elas 

prestados sobrepõe-se o objetivo de 

atrair para a ASMECI “capital humano 

jovem, para fortalecer os laços e ga-

rantir a continuidade deste ambicio-

so projeto social”.

Um papel com relevância histórica 
publicamente reconhecida

A ASMECI regista um percurso no-

tável de 168 anos. A Covid-19 foi o 

último grande desafio em que es-

teve envolvida, mas do seu historial 

contam-se vários momentos, igual-

mente de grande exigência, em que 

revelou a sua capacidade e resiliên-

cia, acolhendo e ajudando pessoas a 

debelar enfermidades. De tal forma 

que, por ocasião da epidemia da fe-

bre amarela, em 1858, recebeu dis-

tinções honoríficas atribuídas pelo 

Rei D. Pedro V e Câmara Municipal 

de Lisboa. Conta no seu percurso 

com outras distinções: Ordem Militar 

de Cristo (1924); Comenda da Ordem 

de Benemerência (1936) e Mem-

bro Honorário da Ordem do Infante  

D. Henrique (1979).

A ASMECI já teve cerca de 25 mil as-

sociados, mas hoje não chega aos 

2.000 e com as e novas respostas re-

unidas poderá começar a inverter a 

tendência.

A aposta continua a ser na qualidade 

dos cuidados de saúde que presta 

aos associados, sobretudo em resul-

tado das “parcerias estabelecidas 

com entidades que são referência 

em algumas especialidades médicas 

e de diagnóstico”.

A unidade de internamento, que fun-

ciona no último piso do edifício, foi 

transformada recentemente para se 

converter numa Estrutura Residen-

cial para Pessoas Idosas. 

Em cima da mesa, está a celebração 

de um acordo de cooperação com a 

Segurança Social, para o desenvolvi-

mento dessa resposta social, com ele-

vada procura, especialmente numa 

cidade como Lisboa.

Esta unidade de internamento servia 

de apoio à unidade cirúrgica que, em 

tempos funcionou na ASMECI. Serve 

agora para internamento de curta, 

média e longa duração, para reabili-

tação e recuperação, promovendo e 

valorizando a autonomia de todos os 

utentes e prestando cuidados de saú-

de, com dignidade.

“Fizemos um reaproveitamento do 

espaço e agora temos condições para 

funcionar como lar. Trata-se de um 

local com condições que vai permi-

A sustentabilidade 
da ASMECI 
é assegurada 
através de parcerias

Parcerias com 
empresas prestadoras 
de cuidados de saúde 

permitiram requalificar 
quatro dos cinco pisos 

do seu centro médico e 
de diagnóstico.

ASMECI tem 
convenções com 

os principais 
subsistemas de saúde 

e seguradoras.

Conversão da 
unidade de 

internamento 
em Estrutura 

Residencial para 
Pessoas Idosas 

aguarda decisão da 
Segurança Social 

# ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO E INDÚSTRIA # ASSOCIAÇÃO DE SOCORROS MÚTUOS DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO E INDÚSTRIA

avançam com o investimento e em 

contrapartida passam a utilizar o es-

paço para prestar cuidados de saúde 

durante um período convencionado 

entre as partes. E assim, aos poucos, 

quatro dos cinco pisos do edifício es-

tão completamente renovados e de-

vidamente equipados.

O centro médico e de diagnósti-

co proporciona um vasto leque de 

especialidades clínicas e meios de 

diagnóstico diferenciados, que diaria-

mente são procurados pelos associa-

dos e pelos lisboetas.

“Trata-se de uma infraestrutura volu-

mosa a todos os níveis, quer em área 

de ocupação, quer em manutenção, 

e isso tem-nos desafiado nos últimos 

anos”, refere Joaquim Machado, Pre-

sidente da Direção.

Joaquim Machado, Presidente do Conselho de Administração da ASMECI

A sede da ASMECI na baixa de Lisboa.

A fisioterapia é um dos serviços mais 
procurados pelos associados.
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A parceria é um terreno fértil no mutualismo. A União das Mutualidades Portuguesas tem vindo a 
alargar o leque de parceiros públicos e privados que concedem vantagens e descontos comerciais 
que revertem para as associações mutualistas e/ou seus associados e colaboradores. Confi ra todos os 
protocolos em vigor e no site www.mutualismo.pt conheça as vantagens e a forma de poder usufruir.

Acordos de Cooperação:
as parcerias ao serviço dos mutualistas

ConsultoriaConsultoria Consultoria Consultoria

Segurança e Saúde do 
Trabalho Segurança Alimentar 

e Formação

Consultoria Higiene Saúde e Bem Estar

Email MarketingServiços de Energia Tecnologia Tecnologia

TurismoConsultoria Atuariado Educação

Aldeamento Combustíveis

Turismo TurismoRent-a-Car
Serviços de Reparação 

Telemóveis

Produtos OrtópédicosTurismo
Reparação e Substituição de 

Vidro Automóvel
Saúde e Bem Estar

Saúde e Bem Estar Saúde e Bem Estar Saúde e Bem EstarSaúde e Bem Estar

PROTOCOLOS 
ASSOCIADOS DAS AM’S FILIADAS

PROTOCOLOS 
ASSOCIAÇÕES MUTUALISTAS
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